
An introduction to modern 
economics 

Por Joan Robinson e John Eat­
well. London, McGraw-Hill, 1973. 

Joan Robinson, talvez a mais re­
nomada economista britânica da 
atualidade, apresenta··nos, em co­
autoria com John Eatwell, um 
livro que teria por objetivo ser­
vir como livro-texto em cursos 
introdutórios de economia. 

Compõe-se a obra de 17 capí­
tulos divididos em 3 partes. Na 
primeira, os autores fazem um 
apanhado geral das linhas mestras 
do pensamento econômico do sé­
culo XVIII até nossos dias. Na 
segunda parte, apresentam uma 
exposição dos principais tópicos 
que compõem o que se conven­
cionou chamar de microeconomia 
e macroeconomia, incluindo uma 
breve referência: ao sistema mo­
netário, às finanças públicas, ao 
comércio internacional, assim co­
mo ao planejamento em econo­
mias socialistas. Na terceira e úl­
tima parte, os autores analisam 
os problemas at.uais dos países 
desenvolvidos: capitalistas e so­
cialistas e dos países do Tercei­
ro Mundo. 

Livros introdutórios de econo­
mia existem às centenas . Dentre 
os mais conhecidos temos o de 
Samuelson, adotado em quase to­
dos os cursos introdutórios nas 
universidades do mundo não-co­
munista, ~ cuja tiragem já deve 
ter ultrapassado um milhão de 
exemplares. 

R. Adm. Emp., Rio de Janeiro, 

O que diferencia a obra de Ro­
binson e Eatwell desses I ivros-tex­
to, é sua abordagem crítica . Di­
ferentemente de um livro como o 
de Samuelson que se apóia na 
teoria neoclássica ortodoxa para 
a parte de microeconomia e na 
teoria pós-keynesiana (de caráter 
cada vez mais neoclássico) para 
a parte de macroeconomia, os 
dois autores britânicos tentam 
apresentar uma nova abordagem 
para o estudo da economia . 

Tal abordagem tem como pon­
t.o de partida as críticas que vêm 
sendo desenvolvidas aos pressu• 
postos da visão neoclássica da 
economia pelos economistas de 
Cambridge, Inglaterra. Tais críti­
cas são de caráter metodológico 
bem como de conteúdo. Estão li­
gadas aos pressupostos da econo­
mia como sendo uma espécie de 
mecanismo que tende ao equilí­
brio a longo prazo com um con­
comitante processo de harmoniza­
ção de interesses conflitantes, ao 
conceito de capital, à t.eoria da 
distribuição (versão neoclássica), 
à teoria de formação de preços 
numa economia cap italista , ao 
próprio uso de curvas de oferta 
e de procura na explicação de fe­
nômenos econômicos, bem como 
às simplificações irrealistas da 
maior parte dos modelos econô­
micos. 

~ difícil avaliar uma obra como 
esta . Certamente representa um 
grande avanço com relação a li­
vros-texto como o de Samuelson; 
entretanto, deixa algo a desejar. 
A primeira parte, isto é, aquela 
referente à síntese histórica do 
pensamento econômico que os au­
tores realizam, é bastante confu­
sa em certos pontos, pressupondo 
da parte do leitor um conheci­
mento da história da teoria eco­
nômica que geralmente ele não 
possui (afinal, é um livro intro­
dutório) . Quanto à segunda par­
te, onde Robinson e Eatwell de­
senvolvem os aspectos analíticos, 
também os resultados apresenta­
dos não são totalmente satisfató­
rios . Alguma s das demonstrações 
são confusa.s como as que encon­
tramos acompanhando os diagra­
mas do primeiro capítulo desta 
parte (Land and labour). Os -au­
tores também geram uma confu­
são desneces3ária no tratamento 
do problema das inovações. AI-
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guns dos pressupostos não são 
claramente especificados, o que 
pode levar o leitor a se perder, 
como no capít.ulo sobre bens e 
preços. Outros pressupostos ain­
da, adotados para desenvolver a 
teoria, não são convenientemente 
justificados, como o que os auto­
res adotam para elaborar uma 
teoria de acumulação ótima numa 
sociedade socialista, baseado nu­
ma versão da teoria valor-traba­
lho. Talvez a abordagem que os 
autores propõem neste caso, em 
termos de valor-t.rabalho, seja a 
mais adequada, mas as justificati­
vas apresentadas não são as mais 
convincentes . Fica-se com a im­
pressão de que a obra · foi feita 
às pressas e que nem tudo que 
os autores gostariam de ter ex­
plicado tiveram tempo para fa­
zê.lo. E, finalmente, como seria 
de se esperar, em se tratando de 
uma obra proveniente de um país 
adiantado, a maior parte dos te­
mas abordados é pertinente a 
economias industriais avançadas, 
mas pouco apropriada a econo­
mias subdesenvolvidas. 

Ao lado de todas essas defi­
ciências, o livro apresenta gran­
des méritos. Em primeiro lugar, 
mostra as limitações da teoria 
neoclássica e apresenta uma vi­
são alternativa baseada numa ten­
tativa de incorporar variáveis ins­
titucionais aos problemas econô­
micos. Típico dessa abordagem é 
o tratamento, aliás excelente, que 
os autores dão ao problema do 
nível salarial e da distribuição 
da renda. Os autores · conseguem, 
ainda, incorporar em sua obra, 
de forma acessível, as idéias bá­
sicas de Kalecki e Sraffa, entre 
outros, economistas que tanta in­
fluência vêm exercendo ultima­
mente no desenvolviment.o da teo­
ria econômica. E, finalmente, para 
grande alívio dos leitores, os au­
tores não se perdem em elegan­
tes formulações teóricas sem ne­
nhum compromisso com a reali­
dade, que p.arecem ser o passa­
tempo predileto dos autores da 
escola neoclássica moderna. 

Os três últimos capítulos em 
que abordam os problemas que 
afligem as sociedades contempo­
râneas são de uma lucidez ímpar. 

Em síntese, como livro introdu­
tório à economia, apresenta al­
guns problemas em termos de, se 
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utilizado, exigir por parte dos 
professores e alunos um grande 
esforço para suprir suas lacunas 
ou falhas. Mas, acredito que tal 
esforço mais do que se justifica, 
visto que, a adoção da obra em 
nossos cursos de economia, pelo 
menos ajudará a contrabalançar 
autores como Samuelson, que 
tanto têm contribuído para tor­
nar a economia a matéria irrele­
vante que é em nossos dias . O 

Robert N. V. C. Nicol 

O ouro brasileiro e o 
comércio anglo-português. 

Por Virgílio Noya Pinto. São Pau­
lo, 1972 . 398 p . mimeogr. 

Entre as teses que se apresentam 
em concursos univers itários , ra­
ras são as que merecem edição 
em livro, por cumprirem mais 
que a simples obtenção de título 
para que o candidato se promo­
va na vida acadêmica. Entre elas 
está a que Virgílio Noya Pinto 
escreveu para a Faculdade de Fi­
losofia da Universidade de São 
Paulo, no Departamento de His­
tó ria: O ouro brasileiro e o co­
mércio a n g I o-português ( contri­
buição aos estudos da economia 
atlântica no século XVIII). Trata­
se de obra que se impõe pelo te­
ma , elaboração superior, met odo­
logia severa, pesqui sa ampla e 
original. O autor se preparou 
convenientemente: feito o curso 
em São Paul o, especializou-se em 
Paris durante algum tempo, ab­
sorvendo o melhor da orientação 
de mestres que se filiam a uma 
das linhas historiográficas mais 
notáveis , de modo que adquiriu 
método de trabalho, não se de­
tendo na fruição de modelos ou 
técnicas, mas partindo para a 
pesquisa. Investigou longamente 
em Paris e em arquivos portugue­
ses, além de percorrer algun s dos 
importantes arquivos bras ileiros , 
como o Nacional do Rio, o Mu­
nicipal de São Paulo, o Muni c i­
pal de Salvador, além de bibliote­
cas francesas , portuguesa s e bra­
sileiras. 

Queremos destacar principal­
mente a pesquisa em Paris, nos 
Archives Nationales e no Quai 
D'Orsay. Daí a riqueza básica da 
tese: os relatérios, memórias e 
cartas de embaixadores e cônsu­
les em Portugal, que transmitem 
informações minuciosas sobre o 
que se passa no país em que eles 
trabalham, traçando o ~uotidiano 
da política em época de disputas 
de alianças e, sobretudo, com as 
novas econômicas, como facilida­
des e embaraços, fortuna e penú­
ria, crises, importação e exporta­
ção, julgamentos sobre a econo­
mia e as finanças. Como escreve, 
"as cartas dos represent.antes fran­
ceses transformam··se em verda­
deiro diário da vida portuguesa 
no século XVIII" (p . 4) . Interes­
sa sobretudo o aue contam das 
entradas de ouro ~m Portugal, do 
que vem para o rei ou para os 
negociantes, ou do que é contra­
bandeado por navios brítânicos 
que nunca deixam de estar no 
Tejo quando chegam frotas do 
Brasi I. Tem-se, desse modo, co­
nhecimento que não se encontra 
em outra parte e que é de inex­
cedível valor: os diplomata s fo r­
necem números e dão a linha da 
política econômica. No caso es­
pecial -o ouro brasileiro- dão 
notícias que nunca hav iam s ido 
exploradas, de modo que enri­
quecem o que se sabe do que foi 
a economia com origem na mine­
ração do Brasil. Ba stava es sa ba­
se documental para impor o li ­
vro . 

Ao longo das cinco partes do 
texto, com 343 página s, há 520 
referência s, das quais 161 são de 
documentos originai s que se en­
co ntram em Paris - cartas , me­
mó rias , relatórios; 109 nos Archi­
ves Nationales e 52 no Quai D'or­
say, o que dá pouco menos de 
30 % do total; se con s iderarmos 
que entre os livros usados há 40 
citações de fran ceses , chega-se a 
20 1, pela forte influênc i.a que o 
autor recebeu do curso e estada 
em Pa ri s . O que é extraído dos 
arqui vos bra s ileiros é po uco e dos 
po rtugueses menos ainda. 

Não fica no uso dessa base que 
não se conhecia direito - rara­
mente as vemos citadas - o mé­
r ito do autor, mas ta mbém no 
método, que é eminentemente da 
esco la frances a. É uma hi storiogra-
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fia objetiva, que se aproxima do 
ideal quantificador, embora não o 
transforme em simples arrola­
mento de cifras - variante mo­
derna da antiga história narrativa 
na qual, em vez de nomes, datas 
e fatos, há números, sem maior 
valor explicativo, como se vê em 
muita obra pretensamente origi­
nal. O autor paulista, fiel aos 
professores que teve, pratica com 
segurança os seus ensinamentos: 
é com certa admiração ingênua e 
provinciana que o vemos citar 
texto inédito de Braudel (p 376). 
Só o domínio de técnica de tra­
balho e acesso a instituições me­
nos exploradas não fariam o êxi­
to do livro, que depende muito 
da erudição do autor e de seu 
poder reflexivo, que conduz à 
correta elaboração de quanto dis­
pôs. Daí a superioridade do que 
faz na magra historiografia bra­
sileira. 

Assinale-se que o tema vem 
sendo mal estudado: o caso do 
ouro, se já despertou atenções e 
provocou vários escritos, o certo 
é que não se prima pela pesqui­
sa nem pela interpretação . Os au­
tores em geral se repetem : vão a 
Calógeras, a Antonio Ol into dos 
Santos Pires, a Eschwege, a José 
João Teixeira; quando há novida­
de, é na linha interpretativa, co­
mo se dá com Celso Furtado. 
Ora, o problema requer ainda 
muito levantamento para ser bem 
posto. Basta que se lembre o 
pouco de rigor que há nas cifras, 
na pobreza da quantificação. O 
comum é a história tributária do 
período, as projeções sociais e 
políticas, o surto artístico. Já 
existe uma certa história oficial 
de Minas, que tem muitas bre­
chas para qualquer crítica de mí­
nima exigência. Daí o entusiasmo 
que provoca a presente tese, que 
apresenta algo de novo na do­
cumentação. O autor não preten­
de ser revisionista: se denuncia 
equívocos, quando trata especifi­
camente de Minas repete o que 
se sabe sobre a sociedade, sua pre­
coce urbanização, sua diversidade 
mais considerável que a do Nor­
deste. São pontos pacíficos: so­
bre Minas não há muito e é na 
linha conhecida ( p. 65-·88 ou 
333-6 ). 

O fato é que o objetivo do au­
tor não foi estudar Minas, mas o 

ouro e o comércio anglo-portu­
guês. O que pretende mostrar é 
que a prosperidade portuguesa e 
a britânica coincidem com a do 
ouro de Minas, Goiás, Mato Gros­
so e Bahia - um dos pontos dig­
nos de nota no texto é o de que, 
quando fala em ouro, não se re­
fere apenas a Minas, mas também 
ao de · outras Capitanias, ou a ou­
tros portos, que não o Rio de 
Janeiro, como ainda Salvador e 
Belém, que dão saída à produção 
da Bahia, Goiás e Mato Grosso, 
em perspectiva pouco freqüente 
(p . 88-114 e 334). Já a decadên­
cia portuguesa coincide com a da 
mineração . A página 3 propõe 
duas questões: a primeira é se 
"seria o ouro brasileiro um dos 
elementos permissivos do desen­
cadeamento da mudança de es­
trutura"? (com o pensamento na 
economia européia); a segunda : 
" conhecemos as avaliações da 
produção do ouro brasileiro. 
( ... ) Valeria a pena reanalisar a 
questão, revendo documentos e 
acrescentando novos .informes"? 

Comecemos pela segunda, que 
a primeira nos parece decorrente 
dela. O autor estuda a produção 
do ouro nas várias áreas do país · 
( p. 115-20), concluindo com o 
quadro da produção no século 
XVIII (p. 122 e seguintes). A 
nosso ver, a resposta é pouco sa­
tisfatória, uma vez que devia ha­
ver o paralelo do que encontra 
com as indicações antes feitas 
( Soetbeer, Eschwege e Calógeras, 
citados à p. 3, com a falta do 
nome de José João Tei xeira o pri­
meiro a fazer o cálculo, em 1780) . 
Como está, não permite compa­
ração, a não ser que o leitor bus­
que os números apresentados por 
aqueles: seria fácil um quadro 
para o confronto, o que não é 
feito. Demais, era preciso justifi­
car a diferença, uma vez que seu 
cálculo é bem mais modesto que 
o de Eschwege e Calógeras . Im­
punha-se mostrar a razão do nú­
mero que encontra, como os cri­
térios ou equívocos de outros que 
trataram da matéria. A pergunta 
que se propõe, que lhe deu tanto 
trabalho, requer mais elaboração 
na resposta, para ser satisfatório 
o que diz e compensador ·o es­
forço. 

Já a outra pergunta tem res­
posta ampla (a contar da p. 124 
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até o fim) . O comércio do Bra­
sil com Portugal de 1697 a 1766 
é minuciosamente levantado -
está mesmo aí uma das contribui­
ções do autor à história econômi­
ca ( p. 140-259). Depois, é o co­
mércio anglo-português ( p . 260-
323). Mostra como "o ou r o bra­
sileiro e o comércio anglo-portu­
guês têm demonstrado que são 
setores em relação di reta até a 
década de 1760 e início da se­
guinte" ( p. 320). Destaca que o 
ouro entra no mercado em fase 
ascend~nt.e da economia, usando 
os ciclos econômicos estudados 
por Gaston lmbert, desaparecen­
do quando a economia européia 
começa a amadurecer a indústria, 
que vai dar corpo ao sistema ca­
pitalista, ·nas últimas décadas do 
século XVIII. 

~ · curioso acompanhar as coin­
cidências que mostra. O autor 
brasileiro chega a termos de cer­
ta audácia. lmbert reconhece co­
mo movimento secular capitalis­
ta "o que se desenvolveu de 
1720/40 a 1895/ 6" (p. 337); te­
mos dúvida quanto ao que cha­
ma de "movimento secular pia­
nista" - a começar pela deno­
minação - "que se prolonga até 
nossos dias". ~ interessante o 
fato de a tese mostrar que "lm• 
bert desconheceu totalmente a 
produção brasileira de ouro" (p. 
338), uma vez que escreveu que 
"a partir de 17 40 não mais se 
verifica aumento daquele metal 
precioso" . E Virgílio Noya Pinto 
conclui: "justamente por isso 
acreditamos que nossas pesqui­
sas projetam o ouro brasileiro na 
economia mundial e integram-no 
na análise de Gaston lmbert" (p. 
338). Avança mesmo: "estas cons­
tatações levam-nos a concluir que 
o ouro brasileiro está para o mo­
vimento secular capitalista como 
os metais preciosos do México e 
do Peru estão para o movimento 
secular mercantilista, e o ouro do 
Alasca, do Transvaal e da Aus­
trália para o movimento secular 
pianista" (p. 339). O historiador 
é muito ousado na passagem: se 
é pacífico que os metais da Amé­
rica deram impulso à economia 
do século XVI (fato denunciado 
já em 1568 por Jean Bodin e que 
teve aprofundamento nos histo­
riadores que trataram da "revo­
lução dos preços" da época), já 



não o é tanto na influência do 
ouro brasileiro no "movimento 
secular capitalista" e acreditamos 
que não seja nada representativo 
para o chamado "movimento sew 
cular pianista". 

Pode-se dizer que "o ouro bra­
sileiro foi um elemento significa­
tivo para a economia do século 
XVIII" (p. 342), o mais é hiper­
trofia de um fator: se é compre­
ensível a quem o estuda, pelo 
realce que percebe, já a ênfase 
não é convincente. Confessamos 
dúvida ante conclusão peremptó­
ria, mais ainda sobre a seguinte: 
"a perfeita conexão entre a idade 
do ouro do Brasil e as transfor­
mações na economia inglesa pos­
sibili.t.ou o impulso do capitalis­
mo industrial na lnglaterral/ (p. 
343). Curiosamente, o ouro teve 
efeitos na estrutura da economia 
inglesa, enquanto "para o Brasil 
seus efeitos foram muito mais 
conjunturais que estruturais" ( p. 
342} - o que nos parece ques-• 
tionável quanto às duas partes: 
se foi estru-t.ural naquela e con­
juntural em nossa economia ( pe. 
lo menos quanto a. Minas foi es­
trutural). 

O autor, se chega a estabelecer 
relação entre o ouro brasileiro e 
a economia do século, ainda que 
enfático, como vimos, não chega 
a cita r a passagem de Somba rt 
em O burguês, que Roberto Si­
monsen divulgou na História eco­
nômica do Brasil, segundo a qual 
o ouro brasileiro teria configura­
do o homem econômico moderno. 
Afirmativa que fez muito mal, pe­
la repetição sem o devido ent.en­
dimento, que estabelece que esse 
ouro fez a prosperidade britâni­
ca por causa do Tratado de Me­
thuen (documento que tem boa 
análise na tese, p. 46-52), o pai 
da revolução industrial e do ca .. 
pitalismo. t equívoco que a pros­
peridade britânica no sé cu I o 
XVIII tenha raízes mais profun­
das, na reforma agrícola com as 
"leis dos cercos'' (desde o século 
XVI), com o senso experimental 
que leva à "revolução agrícola" 
ou à "revolução industrial", nas 
leis de navegação, no sentido de 
oportunismo que é permitido pe­
la ordem política ·· que o país co­
nhece, enquanto o resto da Eu­
rop·a vive de intrigas e disputas, 
em guerras estéreis e que a me-

lhor parte vai sempre para o bri­
tânico, que chega no fim para 
decidir e ganhar. O historiador 
paulista evita essas colocações, 
mas seu texto pode induzir o lei­
tor a embarcar em linha inter­
pretàt.iva passível de reparo. 

Haveria muito o que apontar 
no livro, de acertos e mesmo de 
alguns trecho's menos convincen­
tes. Sem falar da necessidade. de 
uma boa revisão, que corrija as 
faltas explicáveis em tese, pois 
todos sabem com que premência 
são escritas. Há alguns pequenos 
equívocos: para apontar apenas 
dois, lembramos das datas impre­
cisas das rebeliões de Pitangui e 
Villa Rica (p . 74); ou a nota 
345 (p. 365}, que fala do "Triun­
fo Eucarístico, no qual Simão Fer­
reira Machado descreve o I uxo e 
a suntuosidade da festa realizada 
a 24 de maio de 1733, em come­
moração à Ascensão do Senhor, 
em Vila Rica". Não foi por esse 
motivo, mas pela transladação do 
Santíssimo da Igreja do Rosário 
para a do Pilar, como se lê no 
próprio título da obra publicada 
em Lisboa em 1734. 

N.osso objetivo é chamar a aten­
ção para o . trabalho de Virgílio 
Noya Pinto, que não pode perma­
necer mimeografado, de acesso a 
poucos privilegiados. Com revisão, 
pode tornar-se livro importante, 
que deve ser editado condigna­
mente, para proveito dos estudio­
sos do ouro brasileiro do século 
XVIII em Minas - Brasil, Portu­
gal e Ocidente europeu. Além do 
muito que dá como informação, 
é provocativo e leva ao debate, 
como se viu. Escrevemos a nota 
exatamente para movimentar o 
autor ou alguma editora, pois sa­
bemos de sua modéstia, que pode 
levá-lo a subtrair ao público obra 
que é de interesse: uma das pou~ 
cas em que o país aparece no 
quadro da economia da época, 
participa da gênese de novo sis­
tema econômico. Que seja apre­
sentada, pois, em livro. O 

Francisco lglésias 

Economics and the 
public purpose 

Por John Kenneth Galbraith. 
Houghton Mifflin, 1973. 

A simbiose burocrática e a 
emancipação do Estado 

Um fenômeno cada vez mais im­
portante vem ocorrendo nas eco­
nomias capitalistas mistas, não 
só em países desenvolvidos como 
os EUA, a Alemanha Ocidental e 
a Inglaterra, mas também em 
países em rápido processo de de­
senvolvimento como o Brasil: é 
a tendência das organizações pú­
blicas e privadas em encontrar e · 
perseguir um propósito comum. 
John Kenneth Galbraith, em seu 
último livro, Economic:s and the 
public purpose, chamou esse fe­
nômeno de "a simbiose burocrá­
tica". 

Através da simbiose burocráti­
ca e t.ecnoestrutura das grandes 
empresas, procura influenciar in­
~ensamente os objetivos a serem 
seguidos pelos governos, prover 
os técnicos e nomear os políticos 
que farão decisões importantes 
para o desenvolvimento das ati­
vidades empresariais. Existe uma 
crescente interação entre os tec­
noburocratas administradores, en­
genheiros, cientistas, advogados, 
mercadólogos, homens com co­
nhecimento especializado da bu­
rocracia governamental e de co­
mo manipular essa burocracia, 
que se movimentam das grandes 
empresas privadas multinacionais, 
nacionais e mistas para o gover­
no e vice-versa. 
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A visão de Ga!braith a respeito 
da moderna economia é muito 
importante, porque os economis­
tas ainda dedicam a maior parte 
dos seus esforços ao estudo de 
modelos que estão longe de re­
fletir a realidade das sociedades. 
Galbraith divide a economia de 
um país como os EUA em dois 
grandes sistemas: o sistema de 
mercado e o sistema de planeja­
mento. O primeiro compreende 
um número muit,o grande, aproxi­
madamente 12 milhões, de em­
presas pequenas e médias, inclu­
sive três milhões de agricultores, 
cujo total de vendas é menor do 
que o total das quatro maiores 
empresas industriais; pouco me­
nos de três milhões de postos de 
gasolina, oficinas, lavanderias, res­
taurantes e outros estabelecimen­
tos de serviços; dois milhões de 
pequenos estabelecimentos de va­
rejo; aproximadamente 900 mil 
firmas de construção; algumas 
centenas de milhares de indús­
trias pequenas; e um número não 
especificado de empresas servin­
do os interesses multivariados de 
diversões e vícios de uma socie­
dade avançada. Nesse sistema de 
mercado são transacionados por 
volta de 50°/o dos bens e serviços 
não vendidos pelo Estado nos 
EUA. 

Os outros 50%~ ~s quais com­
preendem o siste'ma de planeja­
mento, são produzidos e vendi­
dos por aproximadamente 1 000 
grandes empresas dos setores in­
dustríal, comercial, financeí ro, de 
t.ransportes e de energia. A con­
centração maior verifica-se na in­
dústria onde as duas maiores cor­
porações, a General Motors e a 
Exxon, somam juntas uma recei­
ta maior do que a . da Califórnia 
e de Nova York. Em 1971, as 
111 maiores indústrias com a ti- · 
vos de US$ 1 bilhão ou mais pos­
suíam mais da metade de todos 
os ativos empregados e recebiam 
mais da metade da receita de 
vendas total do setor industrial. 
A tendência é semelhante' nos se­
tores de comércio, transportes, 
comunicação e energia. 

O sistema de mercado, com ai~ 
guns setores competitivos e ou­
tros monopolizados, f u n c i o n a 
aproximadamente de acordo com 
a análise desenvol_vida pelos li­
vros de texto de economia neo-

clássica, onde predominam de for­
ma mais ou menos livre as for­
·ças de oferta e procura. Há po­
rém dois fatores que diferenciam 
o sistema da análise teórica neo­
clássica: a intervenção do Est.ado 
é muito maior do que a sugerida 
pela teoria e, por outro lado, o 
sistema de mercado precisa fun­
cionar ao lado do sistema de pla­
nejamento. Dessa forma, o seu 
desenvolvimento é fortemente in­
fluenciado por esses fatos. 

O sistema de planejamento, por 
sua vez, procura controlar e aco­
modar o ambiente político, eco­
nômico e social · às suas .necessi­
dades. Tudo o que protege e ser­
ve às finalidades do sist.ema de 
planejamento torna-·se diretriz po-
1 ítica saudável. O sistema trans­
cende o estado nacional para criar 
uma comunidade internacional de 
planejamento. Assim como o pla­
nejamento doméstico procura con­
trolar as incertezas da econo­
mia de mercado nacional, o sis­
tema internacional procura lidar 
com os riscos associados ao co­
mércio e aos investimentos inter­
nacionais. Para diminuir essas in­
certezas nacionais e internacio­
nais, o sistema tem um enorme 
interesse no controle de preços. 

O Estado, nessa sociedade mo­
derna, tem exercido um papel fun­
damental, respondendo às neces­
sidades daquelas indústrias mais 
poderosas. Para os carros da in­
dústria automobilístiça, o Gover­
no constrói estradas. Para a .in­
dústria de armamentos, faz uma 
série de encomendas, para outras 
indústrias dá apoio para pesqui:. 
sas, etc. Para os setores mais fra­
cos e menos organizados da so­
ciedade, o apoio do Estadq é mui­
to menor, contribuindo assim pa­
ra o desenvolvimento de dispari­
dades. 

Se de um lado o Governo é 
parte central dos problemas de 
desenvolvimen~o desigual, da de­
sigualdade na distribu iç~o de ren­
das, da má distribuição de re­
cursos públicos, da destruição 
ecológica e do ambiente, também 
constitui centro da solução. O 
que é preciso haver, segundo Gal­
braith, é a emancipação do Es-

. tado; . ~ preciso criar os instru­
mentos para fazer com que os in­
teresses públicos não sejam con­
fundidos com os interesses do 
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sistema de planejamento ou da 
comunidade das grandes empre­
sas. Galbraith acha que esse de­
va ser o tema de maior impor­
tância nas eleições americanas. 

Uma análise paralela do caso 
americano feita por Galbraith po­
de ser desenvolvida para o caso 
brasileiro, que certamente já faz 
parte do âmbito transnacional 
mencionado pelo professor de 
Harvard. Presenciamos a crescen­
te int,er-relação dos tecnoburocra­
tas brasileiros que passam dos 
altos escalões das empresas pri­
vadas para os organismos públi­
cos e vice-versa. Esses tecnoburo­
cratas tendem a se aliar aos pro­
prietários dos meios de produção 
para formarem a comunidade dos 
que mais se beneficiam com o de­
senvolviment,o, como bem analisa 
o Prof. Luiz Carlos Bresser Perei­
ra em Tecnoburocracia ~ contes­
tação. A questão que Galbraith 
provavelmente perguntaria, se ana­
lisasse o Brasil atual, seria: 

- Até que ponto os objetivos 
definidos pela simbiose burocrá­
tica no Brasil coincidem com os 
objetivos de se alcançar o maior 
bem-estar de todos indivíduos na 
sociedade? D 

Eduardo Matarazzo Suplicy 
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The administrative revolution: 
notes on the passing of 
organization man 

Por George Berkley. N. J., En­
glewood Cliffs, P r e n ti c e-Hall, 
1971. 

Berkley procura, neste trabalho, 
tentar responder à seguinte per­
gunta: Foi suplantado, na área 
ideológica, o conflito que perdu­
rou durante muito tem,po entre 
empregadores e empregados? No 
caso afirmativo, gerou-se um no­
vo tipo de conflito, dentro da 
nova área problemática, ou seja, 
a administração da sociedade in­
dustrial? E ainda nesse caso, po­
dem ser resolvidos tais conflitos? 
Ou seja, o tema básico é: o "de­
saparecimento" do conflito entre 
capital e trabalho e a emergên­
cia de uma nova área problemá­
tica: a organização versus o in­
divíduo. 

Obviamente Berkley jamais se 
pergunta quem a· organização re­
presenta. Durante toda sua obra, 
a organização está para os em­
pregados, assim como, para He­
gel, o Estado está para a socie­
dade. 

O livro foi div idido em sete ca­
pítulos: 

1 . O surgimento e queda da bu­
rocracia. 

2. O desmoronamento da pi râ­
mide. 

3. A nova convergência. 

4 . O fim do homem organizacio­
nal. 

5. Liberdade planejada. 

6. A era do cliente. 

7. Proteção sem paredes . 

1 . O surgimento e queda da 
burocracia 

Nesse capítulo, Berkley apresenta 
uma ligeira evolução histórica da 
administração e burocratização, 
sugerindo uma tendência para 
um governo impessoal, sistemáti­
co e formal. Discute os conceitos 
weberianos de dominação caris­
mática, tradicional e legal-racio­
nal, bem como apresenta os anos 
30 e 40 como a era de ouro da 
burocracia nos EUA. A seguir, mu­
da para o movimento antiorgani­
zacional dos anos 50, iniciando 
pela apresentação da obra de 
Kenneth Boulding, The organiza· 
tional revolution ( 1953) , e de­
pois estuda e discute a obra de 
W h y t e The organization man 
( 1956), culminando por aquilo 
que Berkley chama de o "Mani­
festo de Mac Gregor" ( 1960). Es­
ta, na opinião de Berkley, é a 
filosofia destinada a orientar a 
fase pós-burocrática. Mac Gregor 
( The human side of enterprise. 
1960) diferencia entre teoria X 
..:_ tradiciona l, autoritária - e 
teoria Y - as novas e não-orto­
doxas técnicas de gerência. Estas 
incluem acentuada descentraliza­
ção de poder e delegação de res­
ponsabilidade, ampliação do es­
copo do trabalho, partic ipação 
dos empregados e administração 
consultiva, e auto-avaliação de 
desempenho por parte dos em­
pregados. Os controles propostos 
pela teoria X serão substituídos 
por gerência por objetivos, afixa­
dos em comum acordo entre su­
periores e subordinados. Os em­
pregados serão responsáveis por 
atingirem resultados sem rígida 
supervisão. 

2. O desmoronamento da pirâ­
mide 

Após ler o primeiro capítulo, os · 
que não abandonarem o livro vão 
encontrar neste segundo capítu lo 
uma discussão da inadequação 

do modelo burocrático pirami­
dal, baseando-se no conflito en­
tre desenvolvimento organizacio­
nal, profissionalização, especia li­
zação e inovação, versus estrutu­
ra tradic ional. A partir daí, Ber­
kley propõe que a estrutura bu­
rocrática não pode funcionar 
mais, dentro da sociedade, e 
apresenta o modelo não-burocrá­
tico que, segundo ele, está emer­
gindo. Seguindo uma velha tra­
dição intelectua l, Berkley t ira o 
seu modelo do nada e "constata" 
seu nascimento, quando talvez 
uma pergunta mais nobre seria 
"por que a burocracia, não está 
funcionando e por que novas es­
truturas estão emergindo?" 

O modelo, em embrião, não é 
colocado de maneira clara, mas 
assim mesmo pode-se perceber 
que seu perfil é circular e não 
estruturado rigidamente. Dentro 
dele existem malhas que se re­
configuram continuamente. Existe 
uma malha central mais ou me­
nos estacionária, a qual também 
se modifica freqüentemente e 
dentro da qual não se percebe a 
permanência de uma mesma uni­
dade, ao longo do tempo. Cada 
malha lateral está vagamente li· 
gada às demais malhas e à ma­
lha central , sendo que esta se con­
figura nebu losamente com a ge­
rência e seus serviços de apoio. A 
comunicação ent re as várias uni­
dades é livre, periódica e persis­
tente. A função da gerência é a de 
coordenação e apoio ao invés do 
exercício de autoridade. 

3. A nova convergência 

Neste ponto já está claro qual o 
comprometimento ideológico de 
Berkley. Neste terceiro capítu­
lo, Berk ley, o " Orwell adocica­
do", aventura-,se a fazer conje tu­
ras sobre o fading out do conflito 
entre capital e trabalho devido à 
convergência de interesses entre 
gerência e empregados. Apresen­
ta e discute a convergência em 
termos econômicos e administra­
tivos. Do lado econômlco, e le 
aponta para a recuperação eu­
ropéia ( ?) após a li Guerra Mun­
dial e para o Japão e seu cresci­
mento econômico. Argumenta que 
os EUA parecem mover-se em di­
reção a uma maior equalização de 
renda, tendo em vista: os aumen-
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tos maiores nos salários dos tra­
balhadores que no dos adminis­
tradores, aumento do número de 
especialistas que por sua vez ga­
nham salários cada vez maiores, 
aumento do emprego no setor pú­
blico onde as disparidades de sa­
lários são menores do que nas 
empresas privadas e, finalmente, 
modificações na estrutura do im· 
posto de renda nos EUA. Do lado 
administrativo, ele apresenta sua 
teoria da convergência baseando­
se em três pontos: 

- as pessoas basicamente dese­
jam trabalhar; 

- os incentivos econômicos já 
não são preponderantes; 

- as pessoas procuram trabalhos 
significativos. 

Berkley considera a convergên­
cia mais desenvolvida entre os 
trabalhadores intelectuais. Par a 
ele, convergência significa sindica­
lização e participação por parte 
do. empregado. 

4. O fim do homem organiza­
cional 

Nesse capítulo Berkley discute os 
fatores que para ele são impor­
tantes na vida organizacional 
contemporânea e que deverão 
provocar uma mudança nas con­
dições coercitivas, conformistas e 
competitivas enfrentadas p e I o 
organization m~n de Whyte. Es­
tes fatores são, a saber: 

- a emergência do Estado assis­
tencial; 

- a sindicalização crescente; 

- a crescente influência do Esta-
do na economia; 

- a necessidade de inovação pa­
ra o crescimento e sobrevivência 
organizacionais; 

- o aumento da profissionaliza• 
ção; 

- o aumento do número de pro­
fissionais especializados. 

B.erkley fornece o perfi I do "no­
vo líder", um "professor" e não 
um diretor, aquele que provê 
orientação e estímulo para o de­
senvolvimento das capacidades do 
subordinado. 

5. Liberdade planejada 

O assunto em pauta nesse capítu­
lo é: planejamento e suas impli­
cações. Para Berkley, a moderna 
organização enfrenta o desafio de 
constantes reformulações face ao 
aumento da incerteza ambiental. 
Planejamento é o mecanismo atra­
vés do qual se consegue um cer­
to ordenamento e também atra­
vés do qual a organização se apa­
relha para enfrentar a turbulên­
cia do meio externo. Para Ber­
kley isto implica: 

- quebra da hierarquia da orga­
nização: transferência de decisão 
para níveis mais baixos; 

- estabelecimento de meta s 
através de processos democráti­
cos; 

- aumento da racionalidade da 
escolha dentre as alternativas 
existentes; 

- incentivo à cooperação e par­
ticipação na execução dos planos; 

- melhoria das condições de li­
berdade individual, pois os mem­
bros da organização participam 
das decisões quanto ao futuro or­
ganizacional . 

A seguir Berkley demonstra seu 
entusiasmo pelo PPBS ( planned 
program budgeting system) como 
um mecanismo de planejamento 
que se apóia em critérios de efi­
cácia ao invés de simples crité­
rios de eficiência . 

6. A era do cliente 

Inicia-se com a observação de 
que as organizações tradicionais 
encontram-se organizadas ou por 
produto ou por processo; Berkley 
nota o surgimento de organiza­
ções orientadas para o cliente, 
sendo que esta orientação se ma· 
nifesta de formas as mais diver­
sas possíveis . A absorção, pelas 
organizações, dos conselhos de 
clientes, comitês consultivos, gru· 
pos de consumidores, etc. torna 
cada vez maior a penetração e 
influência do cliente na empresa. 
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7. Proteção sem paredes 

Trata do conflito organização 
versus indivíduo. Berkley discute 
a solidariedade e identificação 
organizacionais, as quais, segundo 
ele depõem contra a crescente 
"revolução administrativa". E I e 
"percebe" uma dificuldade de a 
organização isolar-se das diversas 
correntes sociais. O monopólio 
organizacional está sendo quebra­
do pela inclusão de pessoas de 
diferentes grupos sociais (raças, 
nacionalidade, sexo, religião, etc). 
As organizações têm um interes­
se crescente por objetivos sociais 
e bem-estar geral. A conclusão de 
Berkley é a de que o atrito or­
ganização/indivíduo pode ser re­
solvido com base na capacidade 
da organização moderna de pre­
encher as funções primárias da 
comunidade, quais sejam: 

- engajamento de esforços múl­
tiplos .com a conseqüente recom­
pensa intelectual além das demais 
(física, financeira, emocional); 

- absorção de atividades não di­
retamente ligadas a lucro e cres­
cimento; 

- aumento da participação polí­
tica. 

Em suma, a obra de Berkley 
não constitui nenhuma novidade 
no campo, nem mesmo se confi­
gura como o produto de um es­
forço intelectual sério. Poderia, 
quando muito, ser qualificada co­
mo um ensaio inconseqüente, pe­
la divulgação de certas "oportu­
nidades" e "tendências" em em­
presas americanas. Em nenhum 
ponto de sua obra Berkley con­
tribui para o aumento do conhe­
cimento existente; se esta era sua 
intenção, a obra deixa muito a 
desejar. D 

Roberto Venosa 



Organization and 
bureaucracy: 
an analysis of modern 
theories 

Por Nicos Mouzelis. Chicago, 111., 
Aldine Publishing Comp., 1967. 

Como o próprio Mouzelis afirma, 
essa obra é uma tentativa de es· 
tabelecer uma possível conver­
gência para o estudo das teorias 
das organizações. 

O autor propõe que olhemos o 
desenvolvimento global das tra­
dições burocráticas e gerencial e 
identifiquemos, esquematicamen­
te duas linhas com pontos ini­
ciais diametralmente opostos: so­
ciedade e indivíduo; essas linhas, 
embora não-coincident,es, tendem 
a uma convergência em algum 
ponto médio dentro do "intervalo 
organizacional". 

As linhas ou abordagens distin­
tas estão englobadas sob os no­
mes de burocrática e gerencial, e 
uma das tentativas de síntese é 
a teoria organizacional ou teoria 
das decisões. 

Sob abordagem b u r o c r á t i­
c a, Mouzelis apresenta-nos basi­
camente três autores: Marx, WeJ 
ber, Michels. 

Como se pode pen:eber desde 
logo, a abordagem macro - no­
me que o autor convenciona pa­
ra a linha burocrática - preo­
cupa-se com o impacto da orga­
·nização e, em particular, de um 
tipo específico de organização -
a burocrática - nas sociedades 
contemporâneas. 

Apesar de não trazer nenhum 
conhecimento adicional ao que foi 
produzido por Marx, Weber e os 
"teóricos do elitismo", Mouzelis 
consegue o que poderia enten­
der-se como o primeiro tratamen­
to sistemático dessas diferentes 
correntes dentro de uma área 
de conhecimento bem delimitada, 
qual seja, aquela que se conven­
cionou chamar teoria das organi­
zações. 

Desta maneira, a preponderânJ 
cia da preocupação com liberda­
de, autoridade e racionalidade fez 
com que os escritores clássicos 
contribuíssem para o estudo das 
organizações através da ênfase no 
impacto da burocratização na es­
trutura de poder da sociedade e, 
para esse tipo de estudo, adotam 
uma abordagem sociopolítica e 
um método histórico. 

A abordagem gerencial encon­
tra-se dividida em duas escolas 
básicas: o taylorismo e o univer­
salismo. 

O modelo taylorista, como lem­
bra Mouzeli s, é o modelo da má­
quina; a concentração básica des­
sa escola está nos aspectos ins­
trumentais do comportamento hu­
mano; de fato, o ind ivíduo deve­
ria ser visto como um instrumen­
to de produção e, portanto, ser 
encarado como qualquer outra 
ferramenta, desde que se adotas­
sem, para o estudo do seu com­
portamento, os princípios de ad­
ministração científica. 

O modelo universalista traduz, 
dentro da abordagem gerencial, a 
preocupação com os aspectos for­
mais da organização, ou seja, a 
estrutura organizacional e as nor­
mas prescritas de autoridade, res­
ponsabilidade e relacionamento 
entre "papéis". 

No que concerne aos aspectos 
processualistas, esse modelo tam­
bém não saiu de uma visão for­
mal. Não se preocupou com o 
comportamento humano e razões 
desse comportamento, porém deu 
maior ênfase às metas formais e 
funções organizacionais e daí pro­
cura inferir tipos de comporta­
mentos necessários. 

A partir daí, Mouzelis sugere 
que as principais tentativas do 
estabelecimento de uma ponte são 
duas, a saber: 

- a escola de relações huma­
nas (embora ainda dentro da 
abordagem gerencial); 

- a. teoria da decisão. 

Dentro da escola de relações 
humanas, Mouzelis encontra três 
subescolas ou tendências básicas: 

- Elton Mayo e a escola orto­
doxa; 

- Warner e a escoJa de Chicago; 

- a escola interacionista. 

Pela sugest,ão de tendências va­
riadas dentro do que se conven­
cionou por escola de relações hu­
manas, o autor procura traduzir 
sua proposta de que a escola ou 
movimento como um todo não se 
esgotou; muito pelo contrário, 
deveria ser melhor explorado, 
porquanto possui um potencial 
não aproveitado. Em suma, po­
der-se-ia dizer que os técnicos da 
abordagem de relações humanas 
- devido a seus valores e meto­
dologia aplicada - não procura­
ram dar resposta definitiva aos 
problemas que examinaram, o 
que não diminui a importância 
de suas contribuições ao estudo 
da firma e das organizações em 
geral; deve--se mesmo observar 
que o movimento como um todo 
revolucionou, de certa maneira, 
a teoria clássica de administra­
ção, pois provocou a ruptura da 
tendência formalista e trouxe pa­
ra o contexto de estudo toda a 
área problemática do comporta­
mento humano. 

Finalmente, Mouzelis apresenta 
a teoria das organizações confor­
me proposta por Herbert Simon, 
como uma tentativa de síntese en­
tre o macro e o micro no âmbi­
to organizacional e com vistas à 
tomada de decisão. 

A respeito de Simon e de sua 
teoria da decisão, Mouzelis tem a 
dizer: 

O bias psicológico dos estudos 
simonianos é uma das razões 
principais do insucesso na tenta­
t iva de reunião das diversas ten­
dências dentro de um todo coe­
rente. Simon, supostamente, pro­
pôs-se a produzir uma obra que 
deixasse como herança intelectual 
um quadro de referência teórico 
básico, para a integração dos 
insights e postulados do tayloris· 
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mo, as teorias clássicas, de rela­
ções humanas e teorias-macro da 
burocracia. Essa t,entativa simo­
niana desenvolveu-se através da 
reformulação de algumas hipóte­
ses básicas de teorias precedentes 
de maneira a poder testá-las e 
eventua I mente operacion~ I izá-las, 
e posteriormente, adequá-las a um 
sistema de referência de tomada 
de decisões . Toda a obra de Si­
mon é uma coleção de proposi­
ções testadas ou testáveis, as 
quais tra~am fundamentalmente 
de comportamento organizacional. 
Tais proposições e seus testes 
constituem os fundamentos de 
uma ciência organizacional posi­
tivista, solidamente estabelecida 
através de evidência empírica. O 
propósito integrador, no entanto, 
dificilmente pode ser sustentado, 
pelo menos com relação às abor" 
dagens anteriores, principalmente 
as teorias da burocracia, pois es­
tas foram estabelecidas dentro de 
uma visão sociológica mais am­
pla. Pode-se até mesmo afirmar 
que a reformulação das hipóte­
ses, transformando-as em propo­
sições operacionais, e a redução 
delas de modo a adequá-las a uma 
estrutura de tomada de decisão, 
com certeza, não contribui para o 
aprofundamento do conhecimento 
e para a avaliação global dos 

Macroteorias 

- Marx, burocracia como instrumento 
do poder. 

- Weber, dominolijo legal + aparelho 
burocrático racional. 

- Michels, tend~ncios oligárquicos 
intrínsecos o todo organizo-
~õo. 

pressupostos implícit,os nas ma­
croteorias (burocráticas). 

Esquematicamente a obra de 
Mouzelis pode ser representada 
como no quadro abaixo. 

Mouzelis conclui por ressaltar 
a contribuição de Parsons e por 
chamar a atenção para a escassez 
de estudos organizacionais que se 
concentrem em poder e conflito. 

No conjunto, apesar das im­
perfeições e do quadro um tanto 
quanto visionário e utópico de 
possíveis convergências, a obra 
reflete a primeira tentativa de se 
pensar comparativamente ou, co­
mo queiram, refletir sobre o que 
já foi produzido no campo dos 
estudos organizacionais. Pelo es~ 
forço em sair do ortodoxo, pela 
nobreza de concluir pelo inacaba­
do, pela humildade de não querer 
produzir mais teoria do que o 
momento histórico permite e pe­
lo r e I a t i v o desgarramento do 
pressuposto organicista, a obra 
merece uma atenção mais cuida­
dosa, pois representa acima de 
tudo uma reflexão necessária a 
todos aqueles que se interessam 
pelas organizações como palco da 
ação dos diversos grupos sociais 
- em algum momento de sua 
vida, ou talvez mesmo, a todo 
momento. D 

Roberto Venosa 

/:{rea das possíveis convergências 

I. teoria dos decisões, 

- Economia clássico { model~ , . 
do equ1hbno 

- Psicologia 

Microabordogens 

- Mecanicistas' Taylor e os estudos de 
tempos e movimentos• administra~õo 
científico. 

- Universolisto ' Fayol, Urwick,Gullick' 
leis formais gerais paro as diversas 
organizolijes. 

- Relaç;ões humanos• Moya, Werner, 
interacionistas. 
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O continente brasileiro 

Por Jean Demangeot. São Paulo, 
Difu são Européia do ~ivro, 1974. 
191 p., il. 

...J ~ JEAN DEMANGEOT 

~~ O CONTINENTE 
~ BRASILEIRO 

Cabe a Vidal De La Blache ( 1845-
1918) o mérito de ter criado a 
escola geográfica francesa. São 
seus discípulos Emmanuel de 
Martonne, Jean Brunhes, Albert 
Demangeon e muitos outros. Os 
seus contemporâneos - e os 
atuais - marcaram a geografia 
como a ciência da "descrição e 
explicação das paisagens humani­
zadas", ou " da distribuição e da 
coordenação dos fatos da ocupa­
ção humana". 

t: essa inter-relação entre ho­
mem e natureza que acentua o 
interesse das obras dos geógra­
fos franceses sob re o Brasil , poi s, 
além do clima, solo, etc., são 
tratados os problemas da histó­
ria, ocupação territorial, econo­
mia, etc. Sob essa ótica é que os 
autores gauleses têm escrito so­
bre nós desde os fins do século 
X IX : um dos primeiros é Elisée 
Reclu s, que redige uma Geogra­
fia universal, em vários volumes, 
dos quais um sobre as Guianas e 
o Brasil (publicado na década de 
1880). A partir do começo do 
século surgem outros nomes de 
vulto: Pierre Denis, o mais. im­
portante, publicou em 1907 O 
Brasil no século XX; outra obra 
de sua autoria é o tomo 15, l.' 
parte, da Geographie universelle, 
que ele elaborou sob a direção de 
P. Vidal De La Blache e L. 



Gallois, intitulada Amérique du 
Sud { 1927}, que engloba estudo 
sobre os "caracteres gerais da 
América do Sul" e a análise geral 
das Guianas e do Brasil. A partir 
de 1930 temos Pierre Deffontai­
nes, que deu curso na Universida­
de do Distrito Federal e publicou 
uma Geografia humana do Brasil 
(Casa do Estudante do- Brasil, 
1947); Pierre Monbeig ( Pionniers 
et planteurs au Brésil; e O Brasil), 

.. que lecionou muitos anos na Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e 

mente porém com precariedade 
de dados, embora sempre de ma-
neira pertinente. -

O estudo comparativo entre li­
~oral e interior (cap. 4 e 5) mos­
tra-nos aspectos fundamentais da 
nossa expansão: a idéia de Frei 
Vicente Salvador, de que os por­
tugueses só arranhavam o litoral, 
como caranguejos, é realidade 
passada e presente. Os dados re­
ferentes a 1965-·1970 continuam 
a reafirmar a dualidade existente 
- como no passado ( p. 114): 

Período 1965-1970 Brasil Brasil 
interior atlântico 

Superficie 64% 36% 

População 

Renda nacional 

Comércio interno 

Letras da Universidade de São 
Paulo; Roger Dion, que professo­
rou na USP e escreveu artigos em 
várias revistas especializadas. 

A obra de Jean Demangeot con­
tinua a tradição clássica do pen­
samento geográfico francês, fato 
constatado pela análise do índice 
de seu livro: os capítulos in­
titulam-se, respectivamente: Os 
meios bioclimáticos do Brasil, O 
relevo brasileiro, As fases da or­
ganização do espaço, As regiões 
de Brasil atlântico, As regiões do 
Brasil interior, Os problemas eco­
nômicos da nação brasileira e 
Desequilíbrio social. 

Os dois primeiros capítulos 
tratam de temas mais específicos 
-clima e revelo; o terceiro mos­
tra os principais . fatos da nossa 
história política e estuda detida­
mente os diversos ciclos econô­
micos - pau-brasil, cana-de-açú­
car, ouro e diamante, café, a ar­
rancada industrial. Os capítulos 
4 e 5 são análises de cada uma 
das regiões geográficas brasilei­
ras, com anotações sobre a 
topografia, popu I ação, economia, 
etc. Todas elas são exposta·s de 
maneira clara e concisa, infeliz-

8% 92% 

6% 95% 

7% 93% 

Assim, a conclusão do autor é 
a de que "ao Brasil útil, que é o 
Brasil atlântico, opõe-se, portan­
to, outro Brasil, mais vasto, às 
vezes apenas penetrado, uma es­
pécie de colônia guardada como 
reserva para· o futuro, · e amiúde 
tratado como tal. O geógrafo 
n o r te-americano Preston James 
chega a escrever que esse Brasil 
está fora do verdadeiro território 
nacional'' ( p. 114; o grifo é do 
autor). 

O estudo das diversas zonas 
que compreendem cada uma des­
sas regiões mostra facilmente a 
razão da diferença: o Brasil atlân­
tico é formado do Nordeste, o 
velho Sudeste (núcleo de minera­
ção de Minas erais, a zona da 
agricultura tradicional, a cidade 
do Rio e seus arredores), o novo · 
Sudeste (zona de agricultura de­
senvolvida e São Paulo e seus ar­
redores} e a região meridional. A 
soma descritiva de suas riquezas, 
agrícolas e industriais, matérias­
primas, etc ., comprovam facilmen­
te sua supremacia sobre todo o 
resto do País - que abrange a 
Amazônia e o Centro-Oeste. En­
quanto os primeiros se desenvol· . 

vem em etapas diferentes, do sé­
culo XVI ao atual, as outras re­
giões do Brasil interior mal se 
povoam e, naturalmente, vão so­
frer uma atividade predatória -
exploração de madeira e metais 
- cujos resultados locais serão 
praticamente nulos. 

Além das preciosas informações 
contidas no livro, encontramos 
grande número de estatísticas e 
de gráficos: mapas com distribui­
ção de estradas, densidade popu­
lacional, atividade rural, superfí­
cie média das propr-iedades ru­
rais, zonas de influência das 
grandes cidades, etc. Por sua vez, 
os dados sobre produção indus­
trial e agrícola, população, pro­
duto interno bruto, energia, etc. 
ajudam bastante o levantamento 
da realidade brasileira, do passa­
do e do presente. 

Originariamente o livro . saiu 
na França, numa coleção destina­
da ao ensino médio, o que leva a 
economizar a bibliografia e as 
fontes primárias. Apesar dos se­
nões, a publicação é de grande 
utilidade para o público em ge­
ral, não só universitário, mas a 
todos que se interessam pela nos­
sa realidade . O 

Edga rd C a rone 
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Les refuges fiscaux 

Por Milton Grundy ( org.) Paris, 
t:ditions Jupiter, 1972. 

MILTON ORUNDY 

LES REFUGES 
FISCAUX 

,IDtTIONS , .IUPIT.R 

Os tempos em que as pessoas 
mantinham contas numeradas em 
bancos suíços por razões de se­
gurança política, financeira ou 
pessoal, provocando esporádicas 
sanções jurídicas dos Estados de 
origem dos fundos, ou então san­
ções morais dos que consideram 
antipatriótica essa atitude, têm 
evoluído num sentido um pouco 
diferente. Já não são mais so­
mente os indivíduos que agem 
dessa maneira, as próprias empre­
sas têm seguido o exemplo e, o­
mo sói acontecer, aperfeiçoando 
o método, com requintes de téc­
nica - jurídica, financeira, con­
tábil, etc. - dignos deste revo­
lucionário século XX. O capita­
lismo financeiro procura amol­
dar-se aos novos tempos. 

O crescente dirigismo es tatal 
das economia s de mercado e, 
mais particularmente, a ascensão 
do Estado fiscal que em realida­
de planeja a gestão dos fundos 
públicos, ma s que justamente 
por planejar sente crescer a ne­
cessidade de receitas maiores e 
em conseqüência de tributar mais 
e de desenvolver e aperfeiçoar a 
"máquina arrecadadora", tem 
provocado a reação do outro ex­
tremo da corrente: o contribuin­
te . A princípio, adotando uma 
atitude algo conformista, ele vai 
realizar o seu planejamento jurí-

dico-tributário, o qual, sem des­
respeitar a lei, vai buscar nela 
própria as concessões ou as fa­
lhas, a fim de realizar a "econo­
mia de tributos" . Mas a elabora­
ção legislativa, no que diz res­
peito à matéria tributária, dife­
rentemente do que acontece com 
outras áreas do direito, caracteri­
za.·se pela rapidez com que res­
ponde aos estímulos provocados 
pela crescente necessidade de re­
ceita conseqüente da ampliação 
do âmbito da atividade estatal ou 
pela correção das falhas provoca­
doras do não-recolhimento da re­
ceita esperada. E, como contra­
partida desse cerco ao contri­
buinte, além do nascimento do 
"peso morto" de que fala Otto 
Eckstein,' nasceram também os 
"paraísos fiscais", de que trata 
A. Vernay,2 ou, conforme os de­
nomina Milton Grundy, os "refú­
gios fiscais". 

Diferentemente da obra de Ver­
nay, que tem um c-aráter mais 
acadêmico, a obra de Milton 
Grundy, que ora comentamos, tem 
um caráter essencialmente práti­
co, resultado talvez de seu tipo 
de atividade, advogado militante 
que é. E se a examinarmos com 
vagar, vemos que seu trabalho 
consistiu em elaborar um ques­
tionário contendo todas as per­
guntas que julgou necessário fa­
zer para informar-se a respeito 
das efetivas vantagens oferecidas 
pelos territórios selecionados. De­
ve-se creditarclhe também a es­
colha das entidades que fornece­
ram as informações, a ordenação 
destas de forma a esclarecer o 
máximo a respeito das vantagens 
efetivamente oferecidas e a sele­
ção fi na I dos territórios que, res­
peitado o seu conceito de "refú­
gios fiscais", deveriam constar do 
livro. 

O seu conceito de refúgio fis­
cal aparece logo nas primeiras li­
nhas do prefácio. Diz o autor: 

"Para selecionar os países que de­
veriam ser considerados, levei em 
conta um certo número de fato­
res - facilidade de comunica­
ções, es tabilidade política, liber­
dade de circulação de divisas, 
existência de serviços profissio-
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nais e financeiros . Observei igual­
mente a natureza e o nível da 
imposição (tributação) direta, e 
pedi aos colaboradores que nas 
respectivas contribuiÇõe~ mencio­
nassem todos os seus aspectos 
importantes. Adotei ainda um ou­
tro critério de seleção: as vanta­
gens fiscais oferecidas por um 
país devem ser de caráter geral, 
e não devem aplicar-se a uma sé­
rie de casos muito restritos e 
muito limitados. Eis porque achei 
que devia excluir certos países 
q'ue, a meu ver, não respondem 
a tal ou qual dessas exigências -
ou que, mesmo conservando aos 
olhos do público certa aura de 
paraíso fiscal, não mais oferecem 
facilidades substanciais às transa­
ções internacionais." 

Dentro desse critério, os países, 
ou territórios, selecionados por 
Milton Grundy e que constam do 
livro são: na Europa : Jersey- a 
maior das ilhas anglo··normandas, 
situadas no Canal da Mancha, a 
Ilha de Man - situada no mar 
da I ri anda, Gibraltar, o -Luxem­
burgo, o Uechtenstein, a Suíça; 
na América: as Antilhas Holan­
desas, as Bermudas, as Ilhas Cay­
man - situadas no Mar das Ca­
raíbas - as Ilhas Virgens Britâni­
cas, o Panamá, as Bahamas; na 
Ásia, Hong-Kong; na África, a Li­
béria e,> na Oceania, as Novas Hé­
bridas. E, após o exame dessa lis­
ta, exceto ta I vez os casos específi­
cos do Luxemburgo, do Liechtens­
tein e da Suíça, não é difícil con· 
cluir com o autor quando diz que 
Vernay "observa que os princi­
pais refúgios fiscais tanto 
quanto ressalta do índice do pre­
sente livro - encontram-se, na 
maior parte, sob o bandeira bri­
tânica ou sob a forte influência 
dos Estados Unidos; ele propõe 
essa teoria, que nos obriga a re­
fletir, segundo a qual, eles fazem 
parte do dispositivo através do 
qual a Wall Street e a City impõem 
ao mundo a hegemonia anglo-sa­
xônica" . 

O conhecimento da existência 
dos refúgios fiscais, a sua identi­
ficação e o estudo da sua siste­
mática de trabalho, para nos res­
tringirmos aos profissionais da 



administração, interessa tanto 
àqueles voltados para a adminis­
tração pública - a fim de que 
possam estar conscientes dos efei­
tos do excesso de fiscalismo -
como aos administradores de em­
presas, por razões óbvias .'' O 

Laércio F. Betiol 

Eckstein, Otto . Economia financeira 
Introdução à política fiscal. 2 . ed 

Rio. Zahar, 1971 p. 116 e segs . 

0 Vernay , A. les paradis fiscaux . Pa­
ris , Ed . du Seuil, 1968. 

" Algumas informações sobre as sedes 
das empresas es tra ngeir as que têm inves­
timentos no Brasil poderão se r enccntra­
da s em · Haas . Werner ; Bernet. Jean e 
Bossa rt, Ro land A Os investimentos es­
trangeiros no Brasil. Rio . Ed dos Autores . 
1958 ; e Be rnet . Jean. O Brasil e o capital 
internacional / Braz:il ànd international ca­
pital ( Guia/Guide INTERINVEST ) Ri c. ln ­
terin ve s t Editor a e Di srribuido r a Lt d a., 
1971 . 

Argentina e Brasil no sistema 
das relações internacionais 

Por Celso Lafer e Felix Peiia . São 
Paulo, Duas Cidades, 1973. 126 p. 
Prefácio de Hélio Jaguaribe . 

ARGfNTINA E BRASIL 
NO S1S.U~,. tiA S lltL-'ÇOtS l/l ff R\'}-C'O.,'AIS 

Celso La ter I Felix Pena 

A vocação latino-americanista de 
Celso Lafer e Félix Peiia, a qual 
os tem impulsionado a estudar 
profundamente e a escrever abun­
dantemente sobre os mais varia· 
dos aspectos da integração eco­
nômica da América Latina , ' pro­
duziu mais recentemente o resul­
tado que já seria de se esperar, 
qual seja: o exame das relações 
internacionais de cada um dos 
seus países de origem, isto é, Bra­
sil e Argentina. ~ bem verdade 
que os estudos foram feitos em 
separado e em épocas diferentes, 
mas não é menos verdade que, 
para juntá-los numa única obra, 
os autores acrescentaram uma no­
va contribuição à análise das re­
lações internacionais e ao ente1)­
dimento das várias fases por que 
têm passado as políticas exterio­
res da Argentina e do Brasil, fa­
zendo por merecer as palavras de 
Hélio Jaguaribe, que fazemos nos­
sas também: quando referindo-se 
a eles como jovens cientistas po­
líticos , acrescenta: que neste 
conjunto de estudos confirmam 
e excedem o alto nível de quali­
dade em que vêm operando". 

As políticas exteriores da Ar­
gentina e do Brasil já têm sido 
objeto de estudos, no correr do 
tempo, quer de historiadores, 
quer de políticos, quer de jorna­
listas, quer de cientista s políticos, 

em muitos dos quais os autores 
buscaram subsídios para sua obra. 
Tanto quanto saibamos, contudo, 
estava faltando um estudo que 
tentasse integrar as conclusões 
dessas obras num trabalho com 
objetivos mais precisos em ter­
mos da atual configuração das 
relações internacionais . ~. a nos­
so ver, este o grande mérito que 
se pode atribuir aos autores. No 
correr de todo o livro sobressaem 
dois tipos bem nítidos de preo­
cupação: por um lado, o anseio 
de autonomia - ou de "partici­
pação", como Peiia a caracteriza 
( p. 61 ) - que decorre do atual 
estágio de desenvolvimento eco­
nômico dos dois países; e, por 
outro lado, a cooperação regional, 
que é o meio mais viável de se 
aplainarem as arestas das relações 
intralatino-americanas e se obter 
o necessário poder para, ainda 
nas palavras de Peíia, "assegurar 
a viabilidade dos países que a 
compõem, como unidades autô­
nomas do sistema internacional" . 
~ indiscutível a atualidade da 
obra e são inegáveis os seus mé­
ritos, pois acreditamos que, a 
despeito do muito que se tem 
escrito sobre a América Latina e 
a cooperação regional , em muito 
poucas obras se pode encontrar 
uma análise conjunta das relações 
internacionais, que no caso pre­
sente abrange dois dos principais 
países da América Latina, análise 
esta que possibilita ao leitor, sem 
muito esforço, estabelecer o pa­
ralelismo das relações internacio­
nais de ambos os países quanto 
aos centros de poder político, mi­
litar ou econômico internacionais. 

Há, no entanto, um ponto que 
de certa maneira deixa frustrado 
o mesmo leitor, ou seja, a res­
posta à seguinte pergunta: como 
têm decorrido e a quantas andam 
as relações entre os dois países? 
Parece-nos que, na medida da 
análise das relações bilaterais en­
tre os dois países, quer sob o 
ponto de vista histórico, quer na 
atualidade, o leitor poderá escla­
recer-se melhor sobre se as pre­
missas, apontadas com grande 
propriedade pelos autores, efeti­
vamente poderão levar à conclu­
são a que eles chegam. Parece-nos 
ainda que será a partir da análi­
se do interesse nacional de cada 
um dos países da América La-
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tina - o qual se manifesta mais 
nitidamente nas suas relações bi­
laterais - que se poderá tentar 
detectar com maior nitidez a via­
bi I idade e os efeitos da coopera­
ção regional, dentro do chamado 
"sistema latino-americano", que, 
conforme esclarecem os autores, 
é mais uma imposição dos estí­
mulos externos do que efetiva­
mente o produto de um processo 
em que os países latino-america­
nos funcionem como sujeitos ati-
vos. o 

Laércio F. Betiol 

Veja-se, dentre outros, os seguintes 
estudos: Lafer, Celso. Un análisis de la 
compatibilidad de los artículos 27 y 28 
dei Pacto Andino con el ordenamiento iu· 
rídi co de la ALALC. Dere<ho de la lntegra­
dón, n. 6 p. 98-112, abr. 1970; El con. 
vênia internacional del café. Dere.ho de 
la lntegra<ión, n . 12, mar. 1973; El Gatt, 
la cláusula de la nación más favorecida 
y América Latina. In : Franci sco Orrego 
Vicuiia ( Ed.). América Latina y la dáu­
sula de la nadón más favoredda. Dota­
ción Carnegie para la Paz Internacional; 
San tiago del Chile, 1972. p. 123-50. 
Peiia Felix, y Cardenas , Emilio J. Los 
acuerdos subregionales y el tratado de 
Montevideo. Derecho de la lntegradón, 
n. 2 p. 10-19, abr. 1968; La cláusula 
de la nación más favorecida en el sistema 
j uridico de la ALALC. Derecho de la lnte­
gradón, n. 9, oct. 1971 ; Empresas bina­
cionales y multinacionales latinoamerica­
nas: ideas en torno a algunos de sus as­
pectos jurídicos. Dere<ho de la lntegradón, 
n. 13 , p. 11-32 jul. 1973; Proyecciones 
institucionales del Grupo Andino. Revista 
de la lntegradón, n. 2, p. 132-58, mayo 
1968. 

Usages de la vente 
commerciale internationale 

Por Frédéric Eisemann (org . ). 
Coleção "Exporter", Paris, tdi­
tions Jupiter, 1972. 312 p. 

Fllf.D.IIIC IJ 8.MANN 

o.otleu• en Oro.~ 
OU..:to<Or • 1tC!'I.ttl>bre 

df~cto~IOON 

. USAGES DE lA VENTE 
commerciale intemationale 

lnc0terms 

CQitection " ÉXPORTER'.' 

A liberdade de contratar, junta­
mente com a propriedade priva­
da dos meios de produção, cons­
tituem os dois conceitos jurídicos 
basilares da economia de merca­
do, tornando-se mesmo difícil 
imaginar a existência de um sem 
o reconhecimento do outro. Tra­
dicionalmente incluídos como par­
te do direito das obrigações, os 
contratos representam a maior 
parte dessa área do direito pri­
vado e, apesar do intenso movi­
mento no sentido da intervenção 
do Estado em assuntos privados, 
a liberdade de contratar tem sido 
dos mais resistentes baluartes. 
Por isso ainda permanece a regra 
do respeito à vontade dos contra­
tantes e aos costumes ou usos 
comerciais, servindo a lei como 
instrumento para dirimir contro­
vérsias nascidas em razão, ou da 
não-estipulação expressa em con­
trato, ou da sua redação dúbia , 
ou da inexistência de usos que 
regulem a espécie.1 

Os usos e costumes conservam 
ainda hoje um importante papel 
nas relações comerciais, particu­
larmente nos contratos de com­
pra e venda. E se, no âmbito in­
terno de um país podemos asse­
gurar que não podem prevalecer 
os usos contra a lei, não é tão 
simples a solução nas negociações 
internacionais de caráter privado, 
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visto que; na inexistência de le­
gislação supranacional que regule 
os conflitos de interesses priva­
dos, restam as regras do chama­
do direito internacional privado, 
que são estabelecidas para regu­
lar os atos e fatos jurídicos que 
têm lugar dentro do território em 
que um determinado país exerce 
a sua soberania e que somente 
podem ser aplicadas sem deixar 
dúvidas quando os contratantes 
nomeiam expressamente o foro do 
contrato. Mesmo assim, freqüen­
temente a legislação interna, no 
que concerne aos contratos co­
merciais, remete a solução dos 
conflitos para a aplicação dos 
usos e costumes comerciais. As 
mais das vezes portanto, serão os 
usos e costumes comerciais que 
servirão para dirimir os conflitos 
de interesses nas negociações pri­
vadas internacionais. 

É já dos primórdios do direito 
comercial, quer a sua tradição in­
ternacional, quer a aplicação dos 
usos e costumes . A despeito des­
se fato, nem sempre os usos e 
costumes comerciais são unifor­
mes na regulação dos conflitos 
entre vendedor, comprador e ou­
tros perso~ag:ns que intervêm 
n a s negoc1açoes internacionais, 
particularmente os transportado­
res, os seguradores e os banquei­
ros. Embora possamos encontrar 
nas diversas I ínguas traduções I i­
terais dos tipos de cláusulas que 
constam freqüentemente dos con­
tratos de compra e venda, nem 
sempre a conceituação jurídica é 
uniforme para os diversos paí­
ses ! O esforço no sentido da uni­
formização quer das regras, quer 
dos costumes que se devem apli­
car no comércio internacional já 
vem de longa data. Somente para 
citar dois exemplos dos mais fla­
grantes, lembramos por um lado 
os esforços no sentido da unifor­
mização do direito internacional 
privado desenvolvidos no início 
do século e que resultaram na 
elaboração do Código Bustaman­
te, o qual não chegou a ser co­
locado em prática; e, por outro 
lado a elaboração de uma lei 
unif~rme sobre títulos de crédi­
to, cujos esforços iniciaram-se em 
princípios deste século, resulto.u 
na assinatura, por um grande nu­
mero de países das Convenções 
de Genebra de 1930, e que so· 



mente 40 anos após, em 1970, 
foi, sem sombra de dúvida, re­
conhecida como em vigor no Bra­
sil, por decisão de nosso Supre­
mo Tribunal Federal. 

Quanto à compra e à venda 
internacionais, que resultam em 
operações . de importação e expor­
tação, não tem sido menor o es­
forço no sentido de unificar as 
regras aplicáveis. E em razão do 
fato de que a intervenção dos po­
deres públicos tem sido pequena 
ou quase nenhuma, pelas razões 
já expostas, tem cabido à pró­
pria iniciativa privada o esforço 
no sentido da uniformização dos 
usos e costumes comerciais. A 
Câmara de Comércio I nternacio­
nal (CCI), fundada em 1919 e 
reunindo como membros: produ­
tores e consumidores, industriais 
e comerciantes, banqueiros e se­
guradores, transportadores e usuá­
rios de transportes, juristas e 
economistas de mais de 80 paí­
ses, vem desde a sua fundação 
desenvolvendo esforços no senti­
do de buscar solução para os 
conflitos de interess(;Js advindos 
das transações internacionais. 

O livro que ora comentamos, 
elaborado por Frédéric Eisemann, 
doutor em direito e diretor da 
Câmara de Comércio Internacio­
nal, centra-se num dos esforços 
desenvolvidos por essa institui­
ção, qual seja, a elaboração de 
regras internacionais para a inter­
pretação de termos comerciais 
(os lncoterms - lnternational 
Commerce Terms ). Quais são es­
ses termos, qual a sua história e 
quais as regras para a sua inter­
pretação, o autor incumbe-se de 
apresentar, não somente através 
dos bem cuidados comentários 
que faz nas três primeiras partes 
em que está dividida a obra, mas 
também na última parte, em que 
reproduz a tradução francesa dos 
Documentos adotados pela Câma­
ra de Comércio Internacional, 
quais sejam: o Documento I, Re­
gras internacionais para a inter­
pretação dos termos comerciais 
( lnternational rules for the inter­
pretation of trade terms) os "In­
coterms 1953", constante da Bro­
chura n.0 166 da CCI; o Do-

cumento 11, que conserva o mes­
mo nome do primeiro, mas que 
é conseqüênôa da adição das re­
gras de interpretação a mais dois 
termos usados no comércio inter­
nacional, conforme constante da 
Brochura de 1967, da CCI; e fi­
nalmente o Documento 111, que 
trata do Regulamento de Conci­
liação e de Arbitragem em vigor 
a partir de 1.0 de janeiro de 
1955. 

Eisemann inicia seu trabalho 
com o que denomina: Reflexões 
sobre a natureza e o papel dos 
"lncoterms". Aí, utilizando a de­
finição de Loussouarn et Bredin 
( Droit du commerce internatio­
nal. Paris, 1969. p. 676) e escla­
recendo que já não se trata mais 
de nove termos, mas sim de 11, 
sendo os últimos dois acrescen­
tados ulteriormente àqueles pri­
meiros e constantes do Documen­
to 11, que transcreve e comenta 
em sua obra, cita: "Os lncoterms 
1953 definem nove termos co­
merciais correspondentes às ven­
das comerciais mais frequentes. 
Para cada um desses termos, os 
lncoterms enumeram, sob forma 
de catálogo bipartido, as obriga­
ções do vendedor, mais as do 
comprador". Prossegue dividindo 
a primeira parte do seu trabalho 
em duas seções que tratam res­
pectivamente do Objeto, história, 
natureza e futuro dos "lnco­
terms" 1953, e dos Grandes pro­
blemas da venda regulados pelos 
"lncoterms". 

~ nessa segunda seção que o 
autor traça as linhas-mestras para 
o seu comentário a respeito da 
regulamentação de 1953, linhas 
essas que prosseguirão nas duas 
outras partes de sua obra, como 
centros de preocupação na aná­
lise das conseqüências, sob a ór­
bita jurídica, da utilização das 
cláusulas em exame . Tais linhas­
mestras são: a) a entrega ( tra­
dição) das mercadorias; b) a 
transferência dos riscos; c) a re­
partição dos custos; d) as forma­
lidades documentárias relativas à 
passagem das fronte i r as; e) o pa­
gamento; f) o direito aplicável às 
questões não-reguladas pelos "in­
coterms". 

Seguindo a ordem cronol6gica 
da regulamentação das regras de 
interpretação dos termos comer­
ciais internacionais , o autor trata 
na segunda parte de sua obra do 
estudo dos nove "I ncoterms" 
constantes do regulamento de 
1953, e, na terceira, dos dois ou­
tros regulados pela CC!, em 1967. 
Ambas essas partes são entremea­
das de considerações quanto à 
aplicação do Regulamento de 
Conciliação e Arbitragem que en­
trou em vigor a partir de 1 .0 de 
janeiro de 1955. E, metodicamen­
te, sem perder de vista as linhas­
mestras que traçara anteriormen­
te, irá analisando, pela ordem as 
cláusulas: a) "na fábrica" (ex 
works, ex factory, ex mill, ex 
plantation, ex warehouse, etc . ); 
b) "livre vagão" ( for-fot), ponto 
de partida convencionado; c) 
"FAS." ( free alongside ship), pon­
to de embarque convencionado; 
d) "FOB." (free on board), por­
to de embarque convencionado; 
e) C& F ( cost .and freight); f) 
CIF ( cost insurance, freight ), 
porto de destino convencionado; 
g) FCP ( freight or carriage paid 
to ... ), porto de destino conven­
cionado; h) "ex ship" porto de 
d~stino convencionado; i) ex 
quay" porto convencionado, sen­
do necessário estipular se se con­
sidera com os direitos alfandegá­
rios pagos ( duty paid) ou sem os 
direitos alfandegários pagos ( du­
ty unpaid); j ) colocado na fron­
teira ( delivered at fron· 
tier . . . ), lugar de entrega con­
vencionado na fronteira; I) co­
locado. . . ( delivered . . . ) I u g a r 
de destino convencionado no 
país de importação, direitos pa­
gos. Cada uma dessas cláusulas, 
ademais, merece um tratamento 
uniforme quanto a suas caracte­
rísticas e aspectos práticos; obri­
gações do vendedor e obrigações 
do comprador. 

A partir do exame de toda a 
obra, nota-se por parte do autor 
uma preocupação de c a r á ter es­
sencialmente prático, preocupação 
que o leva a frisa r com i ns i s tên­
cia diversos aspectos relacionados 
com os "I ncoterm s ", como é o 
caso de serem eles um conjunto 
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de regras de caráter facultativo, 
mas que, se utilizados em contra­
tos internac ionais sujeitos à ar­
b itragE'm pela Câmara de Comér­
cio Internacional , estarão presos 
aos conceitos por ela expedidos, 
e que , a despe ito de usarem as 
cláusula s com os nomes usuais, 
as partes contratantes poderão 
sempre deixar explícito no instru­
mento do contrato as condições 
específicas pelas quais se com­
prometem. O 

Laércio F. Betiol 

t inte re ssante observar que nosso Có­
digo Comerci al , elabo rado nu ma época 
em que- o liberal is mo econômico estava em 
voga, faz inúme ras referências aos uses e 
cos tumes come rciais, como fonte do di­
rei to comercia l ( v. art s. 154, 169 , 176, 
186, 201 e 207 n. 2 ). bem como à so­
lução de conflitos ent re ccmerciantes po r 
arbit rado res ( v. arts. 80, 82, 9 5, 194 , 
2 15, 217, 772, 776 e 777) 

1 02 " Nesses dout r inadores têm, com maior 
ou menor ênfase, procu rado ca racte r izar 
as chamadas cláusulas usuais do cont •atc 
de compra e venda , part icula rmen te a in· 
ter naciona l. Dent re eles podemos ci tar : 
Carva lho de Me ndonça, J . X. Tratado de 
direito comercial brasileiro . 5 ed ., Rio­
São Pau lo, Livrar ia Freitas Bastos, 1955 . 
v. 5, p. 50-5; Pe nte s de Mi randa . Tra­
tado de direito privado. 2 ed., Rio , Edi tor 
Bo rsoi, 1962. t. 39 , p . 305-8; Ma rti ns, 
Fran. Contratos :> obrigações comerciais . 
2 ed., Rio-São Pa ulo, Forense , 1969 . p . 
199-203; Álvares, Walter T., Direito co­
mercia l. 2 ed ., São Paulo, Sugestões Lite­
rár ias, 1971. v. 2. p . 540, 541 e 550; 
Barreto, La uro Muniz . Questões de direito 
bancário. S . .Pau lo, Max Limonad, 19 70. 
V. 2, p. 695-703 . 

Conformismo 

Por Charles Adolphus Kiesler e 
Sara B. Kiesler . Série "Tópicos 
de Psicologia Social". Trad. de 
Dante Moreira Leite, São Pau­
lo, Edit.ora Blücher Ltda., 1973 
118 p. 

A abordagem dos autores é no 
sentido de esmiuçar não só o ter­
mo central usado no livro, sendo 
inclusive seu título, mas também 
o de esclarecer o leitor, através 
de colocações teóricas e do rela­
to de pesquisas, sobre todos os 
termos empregados na própria 
defin ição de conformismo. 

De f i nem conformismo como 
" uma mudança no comportamen­
to ou na crença , que se faz na 
direção de um grupo, como re­
sultado de pressão real ou imagi­
nária deste último " ( p. 2 ). 

Subd ividem o tema de estudos 
em dua s etapas: 1. a obediência, 
medida através da mudança no 
comporta mento, porém sem con­
vicção das próprias ações por par­
te do indivíduo que se compor­
ta ; 2. a aceitação íntima, como 
um fator gerador de uma mu­
dança no comportamento, mais 
duradoura, pois o indivíduo aceita 
as normas e crenças do grupo 
como 'vál ida s. 

Neste ponto os autores ques­
t io nam-se quanto à necessidade 
de "mudança" no comportamen­
to do indiv íduo para "conformar­
se" . Conc luem pela sua neces­
sidade, quer ela seja "medida di -
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retamente, quer por inferência, 
para se ter certeza da influência 
do grupo sobre o indivíduo" 
( p. ll ) . 

Mais adiante abordam o tema 
"conformismo como um traço de 
personalidade" e deixam os leito­
res um tanto frustrados na expec­
tativa de uma resposta ou um 
estudo que não aparecem . Afir­
mam que tal assunto não compe­
te a um estudo de psicologia so­
cial. Fazem, todavia, alusão a dois 
problemas básicos referentes ao 
tema, quais sejam: o perigo de 
se classificar dicotomicamente os 
indivíduos em "conformistas" e 
"não-conformistas ", como traços 
de personalidade, e o de aproxi­
mar o "conformista" de uma 
personalidade "submissa". A c a­
ba m por afirmar que confor­
mar-se a um grupo todos nós em 
algum tempo de nossas vidas o 
fazemos; o que realmente impor­
ta não é saber se nos conforma­
mos ou não, mas· "por que". 

Em uma seqüência bastante 
clara ingressam no item "pesqui­
sa sobre conformismo", que não 
nos permite uma repetição do 
experimento relatado, pois não é 
esse o objetivo, mas nos dão uma 
boa orientação sobre planejamen­
to experimental. 

Após a análise dos termos da 
definição e atendendo à propo• 
sição inicial de subdivisão, para 
efeitos didáticos, em obediên­
cia e aceitação íntima, passam a 
analisar o item "obediência" . 
Afirmam que, para alguns pes­
quisadores, em t.ermos práticos, 
"o estudo da obediência é mais 
importante do que · o da aceita­
ção íntima" ( p. 43) e utilizam-se 
de alguns exemplos a título de 
ilustração . Completam d i z e n do 
que " para as pessoas que traba­
lham nessa área , a mudança de 
atitude ou aceitação íntima têm 
importância realmente secundá­
ria ... Estão interessadas em mu­
danças de comportamento, e só 
depois se preocuparão com mu­
dança de atitude (se é que o 
farão) " (p. 43) . 

Pessoalmente, somos mais favo­
ráveis à abordagem da aceitação 
íntima como forma mais adequa-



da da mudança de comportamen­
to, apesar de reconhecermos, co­
mo os autores bem ressaltam, as 
dificuldades em pesquisar tal 
aceitação. 

Destacamos especialmente aqui, 
a importância das cinco bases de 
poder social de French e Raven 
( 1959) ( p. 73). Esses dois auto­
res, bem como Kelman e Festin­
ger, estão concordes em um pon­
to de extrema . importância para 
o comportamento de grupos ou 
pessoas, ou seja: prêmio e casti­
go levam a um comportamento 
de simples obediência-, sem ace·i· 
tação íntima. Se lembrarmos que 
o comportamento obediente atra~ 

vés de coação cessa na ausência 
dos prêmios ou castigos, ou na 
ausência das pessoas que pre­
miam ou que punem, vemos quão 
inócua é essa técnica, para uma 
real mudança de comportamento. 

French e Raven acreditam que 
a " identificação com os outros", 
a "capacidade de percepção de 
algum conhecimento ou habilida­
de do outro" e a "percepção do 
direito do outro sobre si/f in· 
fluem na aceitação íntima ( p. 7 4) 
e conseqüentemente geram uma 
mudança de comportamento mais 
duradoura porque convicta; levam 
a um conformismo as pressões do 
grupo porque realmente aceitam 
a·s normas desse grupo como vá­
lidas. 

Como conclusão, gostaríamos 
de enfatizar que o livro comenta­
do atinge de forma excepcional 
os objetivos propostos pelos au· 
teres - o de ser indicado para 
principiantes em psicologia so­
cial - sem, todavia, tornar-se 
superficial para os mais adianta­
dos. 

Está didaticamente organizado, 
não deixando lacunas ou termos 
não definidos. 

Relatam com profusão experi­
mentos sobre o tema e os comen­
tam, chamando atenção para os 
possíveis pontos fracos ou. difi­
culdades encontrados pelos pes­
quisadores. Colocam lado a lado 
teorias divergentes e tentam uma 
conclusão conciliadora. 

Resumem a cada fim de capí­
tulo o assunto ·discutido e abrem 

o novo capítulo focalizando o que 
será abordado, não deixando de 
encadear o antecedent.e e o con­
seqüente. 

E, finalmente, foi traduzido por 
uma autoridade em psicologia so­
cial, o Prof. Dante Moreira Leite, 
que por si só recomenda a obra 
citada. O 

Maria I rene Stocco Betiol 

Costing: a management 
approach 

· Por A. H. Taylor . London 1 Pan 
Books Lt:d., l 974. 192 p. + XL. 
Brochura. 

Eis um livro que faz falta em por­
tuguês. Existem em nossa língua 
volumes que satisfazem plena" 
mente ao magistério, mormente 
para especialistas ou pessoas que 
queiram dedicar-se à importante 
incumbência de achar o custo das 
coisas . t: possível citar as excelen­
tes traduções de Lawrence-Rus­
winckel (!brasa.) ou · os três vo .. 
lumes de Matz, Curry e Frank 
(Atlas), Florentino (FGV) e os 
livros de José Geraldo de Lima e 
Fredericó Herrmann Jr., além de 
muitos outros, escritos em portu­
guês. Mas todos os · volumes que 
conheço, até a obra de Ànthony 
e Hekimian {traduzida também 
para o português, que se destina 
mais ao controle pelo custo das 
operações industriais), são tomos 
de sabedoria que informam e tra­
balham com pessoas cujo conhe­
cimento na área deve resultar de 
ação, ou em ação1 em lugar de 
ser um conhecimento suplemen­
tar que permita uma administra­
ção melhor. Acredito que o pre­
sente livro preenche a proverbial 
lacuna, menos pela escolha do 
conteúdo e mais pelo conhecimen~ 
to do autor. Na mesma série, o 
autor elaborou o livro Financiai 
planning ~nd contro·l,t e acredito 
que os aspectos tais como "nível 
de atividade" e "determinação de 
pr~os~' devem ser lidos com pro-
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veito paralelamente ao volume re­
senhado. 

Os capítulos tratados pelo au­
tor de Costing são os seguintes: 

1. O significado e os objetivos de 
custeio. 

2. Elementos de custeio. 

3. Custos fixos. 
4. O conceito de custo . 
5. Custo-padrão. 

6 . o uso e o abuso do custeio 
marginal. 

7. Esquemas de incentivo. 

8. Algumas observações sobre o 
custeio de reposição. 

Bibliografia. 

índice alfabético. 

O autor demonstra claramente 
que a administração não deve 
acreditar que figuras de custo são 
quantidades imutáveis e absolu­
tas. Isso porque o custo começou 
na produção, mas hoje gran­
de q u a n t i d a d e de despesas 
aue aumentam incessantemente 
os custos são só remotamente li­
gadas à atividade produtiva . Um 
cruzeiro economizado no escritó­
rio vale tanto quanto um cruzei­
ro economizado na fábrica. O 
controle de despesas administra­
tivas e de vendas é uma área que 
hoje é me,)os fortemente contro­
lada que a área produtiva, mas 
que pode dar lucros crescentes 
pela sua racionalização . 

Assim, vem à mente o exem­
plo de uma multinacional que, 
simplesmente, antes da chegada 
do controlador internacional, com­
binava o que era e o que não era 
mostrado, mas caso o controla­
dor visse algo que não devia, isso 
seria explicado de uma maneira 
inócua, pela possib ilidade de se m-

1 04 pre existir uma saída para pro-

blemas de custo, pelo rateio ou 
pela base de comparação, como 
afirmou o contador local . 

Fica claro que mesmo infor­
mações de custo preparadas pa­
ra o empresário e não para fins 
fiscais estão cheias de procedi­
mentos convencionais ou de su­
posições simplificadoras, especial­
mente nos rateios. Os objetivos 
muitas vezes justificam o sistema 
adotado, o que aliás é uma ver­
dade também para a contabilida­
de fiscal . Para fins de custeio, na 
Alemanha, e não para fins fiscais, 
o governo permite a continuação 
da depreciação de máquinas já 
integralmente depreciadas, pois se 
trata de uma espécie de custeio 
por reposição. Aliás, esse tipo de 
custeio, que seria útil em cert.as 
condições inflacionárias no Bra­
sil, é tratado nas páginas 174 e 
seguintes (infelizmente não mui~ 
tas) do I ivro. O auto r desta re­
senha teve ocasião, em recente 
artigo na revista Exame, de de­
monstrar como a inflação no pe­
ríodo entre a compra da matéria­
prima e pagamento da mão-de­
obra e a entrada do dinheiro pe­
la venda ( 3 a 4 meses) sem con­
siderar despesas financeiras even-· 
tuais, pode fazer desaparecer não 
só o lucro mas dar prejuízo. As­
sim, considerando um custo de 
dinheiro de 2% ao mês, 4 me­
ses significam um encarecimen­
to de 8% e mesmo numa infla­
ção controlada em 1 ,5% de en­
carecimento por mês, 4 meses 
significam 6 % a mais. Então, o 
seguinte quadro mostra que ou o 
custeio deve ser de reposição ou 
a empresa "perde substância" -
na expressão dos especialistas ale­
mães em inflação, pois foram eles 
os primeiros "modernos" a ex­
perimentar a inflação galopante . 

Índice % na partici­
pação do preço 

Índice na participação 
após aumento de 6% 

Matéria -prima 50 

Mão-de-obra 30 

Custos administrativos 15 

Lucro !para 1001 5 
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53,00 

31,80 

15,90 

!0,7 prejuízo) 

Considerando que, do lucro de 
5%, nada menos que 30% ficam 
para o imposto de renda, abs­
traindo os demais impostos de 
venda, a empresa, em lugar de 
levar uma falta de 0,7 no seu po­
der de reposição, terá 0,30 X 5 
+ 0,7 = 2,2% de descoberto 
na reposição. 

Ora, antigamente, isto é, an­
tes do Conselho lnterministerial 
de Preços, o industrial ou co­
merciante contribuía para a infla­
ção galopante, aumentando o pre­
ço de venda de tal maneira que 
não só ficava com seus 5% de 
lucro, mas também cobria o im­
posto de renda eventualmente in­
cidente em escala maior. O que 
ele queria era obter 105,7 livres. 
Para isso tinha de aumentar o 
custo 95 de 15,3 para um preço 
de venda de 110,3 . Com isso apre­
sentava para imposto de renda 
um "lucro" de 15,3, o que, após 
o pagamento de 30% de imposto 
de renda, deixava 1 0,7, sendo 5,7 
de reposição e 5 de lucro . Ora, 
nesse processo, com uma inflação 
de 6% em 4 meses, o industrial 
aumentou o preço de venda de 
10,3%, o que provoca, em prazo 
curto, o galope de inflação. Nada 
disso é possível hoje devido ao 
CIP; mas muitas vezes a qualida­
de sofre em compensação. 

O autor, quando fala em re­
placement costing, não menciona 
ta is perigos nem as vantagens. O 
au to r explica bem as conseqüên­
cia s fiscais, pois os custos da ma­
téria-pr ima e da mão-de-obra (es­
ta, só eventualmente), sendo va­
lorizados acima do custo "real", 
diminuem o lucro e, portanto, a 
fatia que cabe ao fisco. O autor 
acredita que o "lucro extra" as­
sim obtido deve ser creditado nu­
ma conta especial de reserva pa­
ra reposição a preço mais elevado. 

O autor procura, pelo custeio 
de reposição, evitar que a empre­
sa .empregue um lucro que, ·na 
realidade, não existiu, em divi­
dendos, etc. Esse perigo no Bra­
sil só atingia os muito incautos 
ou os mal-avisados. O autor acha 
que o sistema de custeio por re­
posição é um bo'm exemplo -de 
como a contabi I idade pode ser 
adotada para mostrar as informa­
ções que a gerência deseja ter ou 



precisa ter presente. O capítulo 
termina com a forma preferida 
pelo autor para apresent.ar a re­
posição: 

Lucros e perdas 

Vendas - 6 000 unidades a .E 10 

Menos custo de vendas a custo de reposiçllo, 
portanto, 6 000 a .E , - cada 

Balanço 

Passivo Capital 

Lucro - a distribuir 

Custo marginal e nível de pari­
dade no ponto de equilíbrio . 
Custo marginal e fixação de pre­
ço, estudo de caso. 

Estoques iniciais 10000 unid. a .E 5, 

.E 60 000 

.E 36 000 

.E 24 000 

.E 50 000 

.E 24 000 

Reserva (lucro inflacionário dos bens 
vendidos) 6 000 (.E 6 -.E 5) 
(Nota: o custo pré-inflacionário 
era .E 5. - 1 unidade) 

.E 6 000 

.E 80 000 

Ativo Caixa (de vendas) 
Estoque a preço original 

.E 60 000 

4 000 unid . a .E 5 .E 20 000 

.E 80 000 

Definitivamente, porém, o autor 
não trata só de custeio de repo­
sição. Continuando a analisar o 
livro de trás para diante, o capí· 
tulo sobre incentivos salariais é 
o primeiro que torna bem claro 
que o incentivo pode dar ano­
mal ias na estrutura de preços e 
no planejamento da produção, a 
não ser que se use o cust.o-pa­
drão. O efeito do incentivo sobre 
o custeio fica otimamente expli­
cado no capítulo, especialmente 
o reflexo na variança dos custos 
fixos. Finalmente, o autor descre­
ve a pesquisa do objetivo do in­
centivo saI a ri a I. 

O maior capítulo do livro -
30 páginas - é dedicado ao uso 
e abusb do custeio marginal, ha­
vendo certa imprecisão relativa ao 
custo direto que é tratado como 
espécie de custo marginal. Esse 
cap ítulo inclui o gráfico de pon­
to de equilíbrio e este em "esca­
dinha ", em lugar da perfeição da 
reta usual - e erroneamente 
apresentado. A subdivisão do· ca­
pítulo descreve melhor o que é 
tratado: 

Importância para tomada de de­
cisões - prazo curto e longo. 

Custo marginal e planejamento 
- exemplo de planejamento. 

Custo marginal e mistura de pro­
duto. 

Outras aplicações: comprar ou fa­
zer; investimentos de capital; mé­
todos alternativos de produção. 

Os capítulos 1, 2 e 3 são 
dedicados quase que soment~ a 
definições básicas dos termos con­
tábeis, especialmente àqueles al­
gumas vezes sujeitos a dúvidas, 
como custos fixos e semifixos 
( variable overhead). 

No capítulo 4 são definidos os 
sistemas de custeio - por repo­
sição, marginal, e padrão - e 
conceitos como: cus to oportuni­
dade, custos imputados (atribuí­
dos), custos abandonados ou pas­
sados ( sunk costs), custos con­
juntos e custo de sucata. 

Há no livro uma boa crítica do 
conceito econômico de custo mar­
ginal, "pois na prática uma uni­
dade a mais ou a menos não tem 
significado; a teoria de decisão 
procura a lucratividade absolu­
ta e relativa antes e depois da 
aplicação do custo marginal". "E 
quando se fala em economia de 
custo marginal para uma unida­
de a mais, confunde-se com o 
conceito de custo incrementai." 
Taylor prefere definir custo mar­
ginal como "despesas adicionais 
que uma empresa tem como re­
sultado de um aumento da pro­
dução". 

O conceito de custos abando­
nados ou passados para Taylor é 
o de custos do passado dos quais 

se espera um resultado no fu­
turo. Sunk cost é para ele ratea· 
do pelo futuro. Como um siste.• 
ma de contabilidade administra­
tiva é um conceito válido, mas o 
outro conceito de sunk cost, pa­
ra uma unidade pouco produtiva 
ser abandonada, não consta no 
livro, com a extensão devida. O 
fato de que eles nada represen­
tam na teoria da decisão é men­
cionado, em conjunt.o com o fato 
de que, para a empresa, tais 
custos são importantes, mesmo 
se para a decisão não o são. 

Resumindo: um ótimo .livro, 
com conceitos claros, importantes 
e modernos, o que aliás é lógico, 
sendo o livro de 1974. Para o 
autor da resenha, um livro indis­
pensável para administradores 
da produção e de empresas em 
geral. Uma tradução seria inte­
ressante. Não se encontra refe­
rência ao sistema RKW alemão, 
ou ao célebre Betriebsabrechnun­
gsbogen, mas o livro é inglês, em 
inglês, e se destina a uma au­
diência que exclui só a germâni­
ca, pois para t.oda audiência bra­
sileira, além da anglo-saxã, o 
RKW é desnecessário como in­
formação, a não ser para espe­
cialistas. 

Além de tudo, o livro é de fá­
cil leitura e não há necessidade 
de conhecimento prévio de con­
tabilidade mais complexa, bas­
tam algumas definições funda­
mentais. O 

Kurt E. Weil 

1 Taylor, A. & Palmer, R.E . Financiai 
planning and control. Pan Books Lrd., 
1969. 
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Operations research and 
quantitative economics, an 
elementary introduction 

Por Henri Theil, John C. G. Boot 
e Teun Kloek. McGraw-Hill, 1965. 
Tokyo Kogakusha. Traduzido do 
holandês. 258 p. + XIV p. de 
prólogo e índice. fndice alfabéti­
co. Bibliografia comentada no 
fim de cada capítulo. 

Do ponto de vista de um gerente 
possuidor de alguns conhecimen­
tos de matemática e predisposi­
ção para cálculos matemáticos, 
adquiridos em anos de estudo de 
economia, engenharia, administra­
ção, matemática, física, etc., li­
vros e textos que tratam de pes­
quisa operacional são, hoje em 
dia, abundantes e, na maioria das 
vezes, ótimos em termos de didá­
tica e de conteúdo. Entre esses 
podem ser citados, por exemplo, 
os seguintes que encóntrei, pas­
sando rapidamente a vista pela 
minha biblioteca (além de Bau­
mol, 3 ed., de nível pós-graduado): 
Clarkson, G.P.E. ed. Managerial 
economics. Penguin, 1968, 430 p. 

106 Wicks, C. T. & Yewdall, G. A. 
Operational research. London, Pan 
Piper, 1971. 217 p . 

Bursk & Çhapman. eds . New de­
CISIOn making tools for mana­
gers. Harvard Business Review, 
Harvard-Mentor, 1963. 404 p. 
Singh, Jagjit. Operations research. 
Dover Publications, 1968. Pelican, 
1971. 253 p . 
Ackoff, Russel & Sasieni, Mau­
rice . Pesquisa operacional. Edi­
tora Universitária de São Paulo, 
1971. Trad . da edição inglesa 
Wiley, 1968 . 

Outrossim, com certeza, meta­
de dos livros modernos de ad­
ministração da produção e teo­
ria de decisão nada mais são 
que bons livros de pesquisa ope­
racional. Assim, não surpreende 
encontrar no livro holandês a 
definição no prólogo: "Pesquisa 
operacional está ligada aos as­
pectos matemáticos da adminis­
tração de empresa." "Manage­
ment science - diz o autor (ou 
os autores), - é uma área rela­
cionada de perto, mas de algu­
ma maneira mais ampla." De fa­
to, a management science inclui 
exatamente aqueles aspectos de 
decisão, produção e economia 
que fogem ainda ao tratamen­
to matemático probabilisticamen­
te exato, incluindo elementos 
heurísticos, etc . Fora disso, o 
autor da resenha não encontra 
profundidade ou utilidade maior 
numa eventual distinção semân­
tica. 

O livro holandês traz uma no­
vidade: procura ser uma ponte 
entre a pesquisa operacional da 
economia, como a usam Otto 
Lange (econometria) e Alan S. 
Manne ( Economic analysis for 
business decis.ions). Além disso, 
possui outras novidades no tra­
tamento e no conteúdo, que cer­
tamente o tornam interessante e 
útil. Finalmente, tem um plano 
de leitura que recomenda come­
çar com o epílogo e mostra a 
seqüência dos capítulos que de­
vem ser lidos como pré-requisi­
tos, deixando uns e exigindo ou­
tros antes de se estudar determi­
nado capítulo posterior. 

Os capítulos são os seguintes: 

1. Programação linear. 

2. O caminho ótimo e o caminho 
crítico. 
3 . lnput-output: análise (insumo. 
produção). 

4. Macromodelos econométricos. 

5. Previsão econômica. 

6. Incerteza e probabilidade. 

7. O conceito de estratégia. 

8. Teoria dos jogos. 

9 . Filas. 

1 O. Simulação e jogos empresa­
riais. 

11 . Decisões de produção e de 
estoques. 
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12. As especificações estatísticas 
de relações econômicas - a filo­
sofia de estimativas estatísticas . 
Análie de regressão. 

13. O dólar do consumidor. 

Epílogo. 

Assim, fica claro pelo índice 
que o livro pode ser dividido em 
três partes: economia nacional 
básica e seu reflexo nas empre­
sas: capítulos 3, 4 e 5; progra­
Mação linear, caminho crítico: 
capítulos 1 e 2; planejamento e 
controle: conteúdo dos capítulos 
6 a 13 e que, baseados em pro­
babilidade e incerteza, incluem o 
reflexo da previsão econômica 
nas decisões de compra, da 
produção, da venda e dos esto­
ques necessários. 

A colocação do PERT e do 
CPM como uma seqüência no es­
tudo do método de transporte da 
programação I i near é moderna, 
lógica e indubitavelmente útil pa­
ra o estudante. 

O uso dos métodos de Leontief 
(cap. 3) para o cálculo das ne­
cessidades para expansão da in­
dústria, o Brasil dispõe, conforme 
o ramo, de tabelas de insumos e 
produção ainda elementares. O 
Ministério da Fazenda e a Secre­
taria de Planejamento já possuem 
tabelas e a estrutura para conse­
guir no futuro a produção de ou­
tras. Com isso, pela primeira vez, 
será possível fazer cálculos de pre­
visão de insumos que são costu­
meiros nos Estados Unidos. Tais 
cálculos é que levaram o Ministro 
Pratini de Morais a antecipar a 
expansão do setor siderúrgico na­
cional, pois- as necessidades de 
insumos demonstraram-se inicial­
mente satisfatórias, porém, mais 
tarde, com o desenvolvimento dos 
últimos anos e a exportação, pas­
saram a ser insuficientes do ponto 
de vista da produção nacional. 

Os capítulos 4 e 5, relativos a 
macromodelos e previsão econô­
mica são extraordinariamente 
úteis para empresários que, nor­
malmente, usam como indicado­
res os métodos mitológicos 
transmitidos secularmente por 
oráculos empresariais, por exem­
plo: em agosto, os negócios caem 
porque acontecem coisas desagra­
dáveis: suicídio de Getúlio Var­
gas, doença do Marechal Costa 



e Silva, renúncia de Janio, etc. 
ou, em fevereiro, o Carnaval pro­
voca baixa de negócios porque 
o "pessoal" viaja (verdade). A 
velha técnica de esperar, de de­
zembro até depois do Carnaval, · 
tem sua base nas férias escola­
res, na ausência dos homens dos 
centros de decisão, etc. 

O capítulo sobre o conceito de 
estratégia é muito resumido. O 
exemplo do Presidente Kennedy 
(desenvolvimento) e o do ter­
mostato da residência são meio 
infelizes no contexto . A conclusão 
é do Dr. Acácia à holandesa, como 
os próprios autores : " . . . estraté­
gia é um conceito importante. Sua 
limitação está em que projetar 
uma estratégia completa é geral­
mente uma coisa muito compli­
cada, a não ser que o problema 
seja simples". 

O capítulo sobre a teoria de 
jogos é simples, interessante e 
introduz conceitos como mini­
max, soma zero, etc. Ao contrário 
do capítulo anterior, sati sfaz as 
necessidades do administrador no 
sentido de adquirir uma base só­
lida, a partir da qual poderá ela­
borar um raciocínio inteligente e 
formular perguntas a terceiros. O 
mesmo se pode dizer sobre o capí­
tulo que trata da teoria das filas; 
con s idero-o excelente como intro­
dução ao estudo do assunto, espe­
cialmente por conter instruções 
p roveitosas quanto à prática da 
teoria da s filas . O capítulo sobre 
jogos de administração também é 
excelente; é a primeira vez que 
o autor desta resenha encontra 
esse tema tratado em livro não­
especializado (como o do Prof. 
Kauffmann de Grenoble). 

Q capítulo sobre decisões de 
produção e estoques está basea­
do no livro do autor - Theil -
e · de certa maneira na obra de 
Modigliano e colaboradores. Para 
a pequena extensão é apresenta­
do o essencial sobre o inter-rela­
cionamento de mão-de-obra e es­
toques. No entanto, para decisões 
práticas, o material é menos que 
suficiente. Os dois útimos capí­
tulos tratam inicialmente do mé­
todo e suas conseqüências na aná­
lise por regressão e, depois, da 
maneira como a elasticidade de 
preço e .de renda determina o 
consumo. 

Trata-se de um livro que se 
pode recomendar para ser lido 
colateralmente com outros, pois 
não há nenhum que trat.e com . 
igual desenvoltura todos os pro­
blemas que podem ser resolvidos 
pela pesquisa operacional. Em 
se tratando de livros de 200 a 
500 páginas, geralmente trazem 
desenvolvimento unilateral de cer­
tas áreas e não englobam todos 
os assuntos de pesquisa opera­
cional. Querer usar um único li­
vro-texto é, em poucas palavras, 
uma estratégia inferior, porém 
mais barata . O 

Kurt Ernst Weil 

Introdução quantitativa às 
decisões administrativas 

Por Leonard W. Hein . São Pau­
lo, Editora Atlas, 1972. · 435 p., 
ilustrado. Trad . de The quantita­
tiva approach to managerial de­
cisions, N. J., Prentice-Hall, 1967, 
por Avelino Corrêa 

O livro de Hein salienta no tí­
tulo a· palavra mágica "decisões 
administrativas", mas na realida­
de, trata-se de um bom livro de 
pesquisa operacional e estatística 
aplicada . Na opinião desse rese­
nhista, o problema das decisões, 
por si, foi abordado mais ampla­
mente em volumes como: 

Raiffa, Howard . Decision analysis. 
Addison Wesley. 

Edwards, ed . Decision making. 
Penguin Modern Psychology. 

A obra de Hein chega a ser se­
melhante, em conteúdo, mas não 
igual à de Bursk & Chapman: New 
decision making tools for mana-
gers. Harvard Business Review, l Ol 
Mento r Books . 

Confrontando-se o índice desta . 
obra com o do I ivro de Ackoff­
S a s i e n i (Pesquisa operacional. 
Edit. Universidade de São Paulo), 
nota-se que os capítulos referen­
tes ao problama de distribuição e 
programação linear em geral são 
de pesquisa operacional. 

O mesmo pode ser dito com 
relação aos capítul.os que tratam 
de método Monte Carla, teoria 
das fila s ( sob o nome de " Linhas 
de expectativa"} PERT, CPM . O 
capítulo "Curva de conhecimen· 

Resenha bibliográfica 



108 

to" (curva de aprendizado -
learning curve) é par a o rese­
nhista inédito e muito bem-vindo 
num livro de teoria de decisão. 
Os ca pítulos "Probabilidade e 
distribuição de probabilidades", 
"Distribuição de Pois son, gama, 
normal", "Diagramas de contro­
le de qualidade", "Amostragem" 
(amostragem do trabalho), " Ava­
liação e cálculo de custo", "Li­
nha de equilíbrio", trazem um 
sem-número de inovações para o 
estudo sistemático e aplicações, 
mas fundamentalmente são de 
"controles na empresa e teoria 
de probabi lidade". 

Toda essa comparação de ca­
pítulos nada mais demonstra que 
a imensa dificuldade em definir 
onde os métodos quantitativos 
devem ser estudados: em pesqui­
sa operacional? em teoria de 
decisões? em administração da 
produção? em estatís tica e proba­
bilística? em economia gerencial? 

O resenhista tem livros de to­
das estas áreas tratando de mais 
de quatro capítulos da obra de 
Hein . Em uma palavra a defini­
ção dos campos de pesquisa ope­
racional (OR dos americanos) e 
do management scier.ce (MS) 
mostra claramente a natureza in­
terdi sc ipl in ar quanto às áreas de 
ensino da " decisão ". A única con­
clusão viável é que o ensino deve 
ser bem estruturado, sendo irre­
levante quem ensina o que, como 
já ficou claro na resen ha do li­
vro de Thei I, Boot e K loek, 
Operatior.s research and quanti­
tative economics, ou no conteúdo 
do livro de Baumol Economic 
theory and operations analysis . 

O livro de Hein é, antes de 
tudo, muito intere ssan te , ao tra­
tar do assunto através de proble­
mas. Muitos dos casos são da 
West-Cost Aircraft Corporation, 
demonstrando pesquisa prática, 
por parte do autor, em proble­
mas industriais. O método de en­
sino de tentativa e erro é empre­
gado principalmente no capítulo 
9, página 169, em que o autor 
procura forçar uma distribuição 
binomial sobre uma curva ce pro­
babilidade de ocorrência de "vi­
sitas" ao Departamento de Re­
clamações de uma "Loja Depar­
tamental". Talvez o resenhista fi­
casse irritado por saber, de ante­
mão, que tal ocorrência tem a for-

ma de uma distribuição (curva) 
de Poisson , mas não conseguiu en­
xergar maior valia numa errônea 
tentativa até que , na página 170, 
é introduzido o teste do "qui " 
quadrado, que refuta a hipótese 
binomial da página 169. O proce­
dimento da tentativa errada, do 
teste, e da tentativa certa (pá­
gina 178 e seguintes), seguida de 
outro teste, é o mais acertado, 
porque o autor trabalha sempre 
por casos para induzir raciocí­
nio. 

Mas justamente nessa hipótese 
:;eria interessante que o livro ti­
vesse recebido do autor ou tradu­
tor um índice remissivo comple­
to. Infelizmente nada tem além 
do índice de páginas, inicial, no 
livro . Assim esse índice inicial de­
ve servir para a pesquisa de de­
terminado assunto, e quem des· 
conhece a página 170 pode se 
firmar como certo na página 169. 

Outros problemas de compre­
ensão que o livro apresenta po­
dem ter sido produzidos por fa­
lhas na tradução ou na leitura de 
provas, como por exemplo, na 
distinção de decisão sob risco e 
incerteza. 

Na página 29 : "uma decisão em 
face do risco pode ser considera­
da uma dec isão em face das pro­
babilidades conhecidas" . 

Ainda na pág ina 29 : "A incer­
teza existe quando as probabili­
dades com a ocorrência ou não­
ocorrência de eventos são conhe­
cidas". 

Por exemplo, página 34: "Admi­
ni stração por exclusão" em lugar 
de "exceção" ( exception princi­
pie) . 

Por exemplo, pag1 na 124 e s~­
guintes: "curva de co nhecimento" 
em lugar de "curva de aprendi­
zado". 

Por exempl o, página 125: "Ve­
rificaram que o processo do co­
nhecimento continua indefinida­
mente, não importando a exten­
são da série. em produção . Mais 
importante, talvez, é que sua aná­
lise revelou que o índice de co­
nhecimento era men su rável para 
representar os efeitos do conhe­
cimento no índice de produção". 
" Dado qualquer ponto específico 
nas série s de produção , digamos 
100 aviões completos, o te mpo 
médio acumulado correspo nde a 
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80 % do tempo médio acumulado 
por unidade no ponto correspon­
dente à metade da produção em 
série". (Grifas do autor . ) 

As dificuldades em encontrar 
definições, algumas vezes inexis­
tentes, de conceitos e a aparente 
confusão de linguagem devem ser 
o resultado da tradução, mesmo 
não tendo o resenhista o original 
americano à mão . 

Há uns 10 anos o resenhista 
leu numa revista de engenharia 
norte-americana um julgamento 
da justiça indiretamente contra 
uma empresa aeronáutica norte­
americana. Um engenheiro aban­
donou c emprego na Califórnia 
e voltou a Nova York, pedindo 
auxílio-desemprego ao Estado. O 
Estado negou sob o fundamento 
de abandono, mas o engenheiro 
se propôs a demonstrar "condi­
ções indignas" na empresa atra­
vés do uso da amostragem de 
trabalho continuamente feita por 
menores para verificar se o 
brain-trust da empresa estava 
trabalhando. E "trabalho" era 
definido como "lápis no papel", 
"calculando ou desenhando". O 
tempo de pensar era dado como 
"ocioso" e o tempo de bibliote­
ca como "ausente". O engenhei­
ro ganhou o processo. Tudo isso 
vem à mente do resenhista ao 
ler o capítulo 15, página 312, 
"Avaliação e cálculo de custo -
PACE", sendo que isso é mais um 
caso de West Coast Aircraft Cor­
poration. ( PACE = performance 
and costs evaluation.) A medida 
subdivide-se em dois ramos prin­
cipais . 

a) Quatro fatores que assentam 
o índice : 

1 . Pessoal para a tarefa . 

2. Ócio pessoal. 

3 . Pessoal fora da área de tra­
balho. 

4. lndice de esforço do grupo . 

b) O programa PACE propria­
mente dito , uma análise gráfica 
onde se mostra o índice da me­
dida PACE e os cinco itens cor­
relacionados: 

1 . Req uis itos pessoais . 

1 . Realização do orçamento. 

3. Li s tagem . 

4 . Controle de qualidade. 



5. Partes deficientes (seria "pe­
ças'', mal traduzida de parts?). 

Diz o autor que nomes indi­
viduais não aparecem nos formu· 
lários do PACE, e, em seu lugar, 
o objetivo torna-se controlar os 
dois fatores humanos, ou seja, o 
fator esforço e tempo ocioso do 
funcionário, assentado em amos­
tragem do trabalho. A adminis­
tração controlará então os fatores 
"fora de controle" quando não 
satisfazem o ideal da atuação sa· 
tisfatória . 

De qualquer maneira o capítu­
lo de PACE é uma novidade pa­
ra o Brasil e de certo modo apre­
sentar-se-ão os salvadores de em­
presa, recém-saídos da A.p.O 
(administração por objetivos) pa­
ra implantar o PACE. A empresa 
de aviação que introduziu o 
PACE, a Northtrop, teve sucesso­
res na GE e na Boeing, tanto 
quanto informou o caso da Jus­
tiça citado. 

Os capítulos 16 e 17, respecti­
vamente, e PERT e CPM demons­
tram excelente integração de 
custo e plano no tempo real e na 
rede . O autor não usa o método 
descrito em Theil et alii, onde o 
PERT deriva diretamente da pro­
gramação linear. 

Outra novidade e bem integra­
da é a mistura de conhecimentos 
da curva de "conhecimento·' 
(aprendizado) e o gráfico e "li­
nha de equilíbrio". A linha de 
equilíbrio é uma linha que leva 
em conta o equ i I íbrio nos pro­
cessos de produção de compo­
nentes. 

Para essa finalidade a linha de 
equilíbrio consta de quatro fa­
tores : 

1. Uma listagem cumulativa de 
entregas - linha de objetivo. 

2. Plano de operações. 

3. Diagrama de processo - es­
tado real de cada um dos fatores. 

4. Linha de equilíbrio para os 
fatores fora de equilíbrio provo­
cando a ação corretiva . 

Resumo 

Trata-se de um bom livro, que 
c o n t é m excelentes capítulos, 
cheios de novidades sobre curva 
de aprendizado (chamada conhe­
cimento). um sistema PACE de 

controle de eficácia dos empre­
gados, e a linha de equilíbrio. 

Os· demais capítulos não apre­
sentam grandes novidades ao lei­
tor já experimentado, mas são 
solidamente fundamentados, bem 
escritos, e os exemplos e casos 
são apropriados e convincentes . 

Nesse caso recomendam-se os 
capítulos de controle e do méto­
do Monte Carlo e de linhas de 
expectativa (teoria de filas) com 
exemplos de simulação de linhas 
de produção. 

As ilustrações do livro são cla­
ras; o método seguido na expo­
sição é o da indução a partir de 
exemplos práticos. As bibliogra­
fias são boas, mas param em 
1962. 

Do lado negativo do livro te­
mos a tradução canhestra, clau­
dicante, que impossibilita reco­
nhecer erros do autor ou do tra­
dutor, na definição de conceito s . 
A falta de um índice alfabético 
remissivo é sentida. Falta tam­
bém ao menos uma tentativa de 
bibliografia de obras traduzidas 
em português . 

Assim o livro pode ser reco­
mendado sem hesitação para cur­
sos de graduação e pós-gradua­
ção de engenharia e de adminis­
tração, com especial referência à 
pesquisa operacional, controle de 
qualidade, administração geral da 
produção e do pessoal e. porque 
não dizer, num eventual curso de 
dec isão para pessoal com bases 
técnico-matemáticas. o 

Kurt E. Weil 

Teoria geral da administração: 
uma introdução 

Por Fernando C Prestes Motta. 
São Paulo , Pioneira, 1974. 
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O Prof. Fernando C. Prestes Mot­
ta escreveu um livro que preen-

, che lacuna há mu ito sentida por 
aqueles que lidam com a teoria 
da administração. Em apenas 176 
páginas expõe o que de essencial 
exi s te no debate teórico , sínte­
se que decorre do perfeito domínio 
que o autor demonstra ter da s 
múltipla s facetas que envolvem o 
tema. Didático, por apresentar as 
teorias evoluindo no curso da 
história recente e pelo métodc 
comparativo utilizado, o livro 
permite compreender o valor e o 
sign ificado de cada teoria, o que 
é de suma importância se dese­
jarmos que o administrador não 
seja apenas uma peça cega na en­
grenagem, mas um ho mem capaz 
de visuali zar sua ação co nsciente 
e critica mente , apto para propor 
soluções alternativa s co m criati­
vidade . Ainda nesse sentido, ex­
plicitadas as condições existentes 
no mo r.l en to em que se formu­
lam as teoria s, entende-se que 
elas não se tornam definitivas 
porque são reflexo e parte de um 
processo social mai s amplo que 
evolui e se reformula continua­
mente; consciente dessa realida­
de, o auto r nos alerta para as 
contradições, in suficiências e con­
teúdo ideológico das diversas 
correntes do pensamento admi­
ni s trativo . Essa visão crítica que 
o livro contém e transmite, se 
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não fornece fórmulas mágicas pa­
ra a solução imediata dos pro­
blemas práticos , dá ao adminis­
trador condições para uma aná­
lise mais profunda e inter-relacio­
nada dos fenômenos com que I i­
da, rompendo, com isso, o blo­
queio representado por esquemas 
"científicos " predeterminados . 

Dividido em quatro partes, o 
livro traz na primeira as teorias 
desenvolvidas pe!o Movimento de 
Administração Científica, onde 
despontam Taylor e Fayol, E' pela 
Escola de Relações Humanas, 
oriunda das pesquisas de Elton 
Mayo. Desse ponto, onde as teo­
rias foram vistas como prescriti­
vas e onde a maioria dos manuais 
termina, o autor prossegue com a 
apresentação na segunda parte 
das correntes cujo enfoque é 
principalmente explicativo : o be­
haviorismo que, em linhas gerais, 
dá continuidade ao movimento 
de Relações Humanas, embora a 
um nível bem superior de pesqui­
sa e análise; o estruturalismo 
que, na negação de pontos bási­
cos da escola de Relações Hu­
manas, propõe a síntese entre es­
sa e a visão formal da Adminis­
tração Científica; finalmente, co­
mo terceira teoria explicativa, é 
apresentada a abordagem sistêmi­
ca que, em busca da integração 
de muitas c1encias, representa 
a teoria de maior voga no mo­
mento. Relacionados a cada cor­
rente são indicados, entre outros 
itens, as origens, figuras princi­
pais, idéias centrais e algumas 
críticas; compara a perspectiva 
que cada uma tem das relações 
administrador-empregado, dos sis­
temas de incentivo, da concepção 
da natureza humana e dos resul­
tados visados. Acompanhados por 
quadros e gráficos, esses cinco 
capítulos encerram o que de im­
portante existe no debate teóri­
co contemporâneo. 

A terceira parte trata das teo­
rias e técnicas contidas nos tra­
balhos de Desenvolvimento Orga­
nizacional, vistas como enfoque 
prescritivo-explicativo, sub á r e a 
da teoria das organizações. Pro­
vavelmente é, para os interessa­
dos na aplicação das teorias, o 
melhor dos capítulos que com­
põem o livro, à medida que des­
linda os supostos teóricos que 
fundamentam esses trabalhos. 

Partindo da hipótese de supera­
ção das teses radicalmente opos­
tas das "escolas ", dados os altos 
níveis de formalização que as teo­
rias recentes desenvolveram, tor­
na-se um imperativo a operacio­
nailzação dos conceitos dessas 
fe'Õrias; isto não significa que não 
existam controvérsias no atual es­
tágio da teoria, já que isto signi­
ficaria a morte do esforço cien­
tífico . Importante para a compre­
ensão do tema é a distinção que 
o autor elabora entre os conceitos 
de mudança e desenvolvimento 
organizacional, vendo aquela co· 
mo "um conjunto de alterações 
no ambiente de trabalho" e este 
como a . " mudança organizacional 
planejada"; o planejamento, en­
quanto intervenção deliberada do 
homem no sistema, pode-se dar 
através de alterações comporta· 
mentais e estruturais, ambas 
ünalisadas no texto e vistas como 
interdependentes, disto derivando 
a perspicaz crítica à ênfase dada 
pelos atuais autores de DO à mu­
dança comportamental, o que, 
supondo desajustes individuais ou 
grupai s, desvia-se dcs problemas 
de inadequação estrutural. 

Ao terminar a leitura do últi­
mo capítulo, referente ao alcan­
ce e limites da TGA, o leitor sen­
te-se sobressaltado por dúvidas e 
interrogações. Entendo que o au­
tor, ao dissertar sobre o dilema 
burocracia-democracia e sobre a 
visão da organização como eco­
sistema, revela-se como cientista 
social, à medida que busca uma 
verdade maior, e c.omo ser huma­
no, um pouco angustiado pela 
consciência que tem dos perigos 
que assaltam a humanidade do 
nosso tempo. E a mensagem nos 
atinge e alerta, mais uma vez, pa­
ra os riscos dos dogmatismos 
cientificistas . 

Duas observações: embora o 
autor não pretenda cobrir todo o 
campo da teoria, seus funda­
mentos foram colocados. Senti­
mos, porém, a ausência de uma 
exposição sistemática da teoria 
da burocracia de Weber e de sua 
utilização pela corrente funcio­
nal-estrutural norte-americana, 
objeto ta !vez das preocupações 
do autor em seus últimos arti­
gos; sua exposição didática e sua 
análise e crítica, o Prof. Prestes 
Motta, como muito poucos, pode 
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realizar, já que se trata de teo­
ria insistentemente referida por 
políticos e administradores. A 
segunda observação relaciona-se 
com a densidade da exposiç§o 
desenvolvida em alguns momen­
tos, como o da origem do estru­
turalismo, que pode tornar difí­
cil a apreensão imediata dos sig­
nificados por leitores pouco ini­
ciados no tema; reconhecemos, 
contudo, que isso decorre não só 
da síntese necessária para ;,lJran­
ger a amplitude dos temas tra­
tados, como do estilo do autor, 
decorrente da profundidade com 
que analisa a matéria. 

Valendo-se de extensa biblio­
grafia que interpreta com perfei­
ção, nem por isso, ou por isso 
mesmo, o Prof. Motta deixa de 
dar, a cada momento, sua con­
tribuição pessoal ao desenvolvi­
mento do pensamento; caracteri­
za-se, pois, como um intelectual 
que muito poderá contribuir para 
a evolução do conhecimento cien­
tífico da sociedade, em especial 
no que se refere à administração. 
Isto é importante para nós, bra­
sileiros, sempre dependentes nes­
te e noutros campos de material 
originário de outros países e que, 
a I ienadamente, acabamos por ten­
tar adequar às nossas condições 
específicas. 

Pela oportunidade do lança­
mento, por ser o primeiro livro 
de autor nacional sobre o tema 
e, principalmente, pelo seu alto 
nível de elaboração, Teoria geral 
da administração: uma introdu­
ção, é um livro imprescindível 
para os que se Interessam por 
administração e pelas ciências so­
ciais em geral. D 

Sido Otto Koprowski 




